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Alcançando maisdel,4 milhão de votos, o que equivale a cerca de 10% dos 
votantes, conquistando o governo da quinta maior capital do pais, o PT 

desfruta de ótimas condições para se tornar o partido que polariza a oposição 
ao governo conservador de Sarney.



EM TEMPO:

Após o grandioso 
Apronfudar o combate e construir uma

O grandioso ascenso do movimento operário este ano, 
revelado no espetacular crescimento das greves, da C U T  e 

da votação do P T  nas recentes eleições, coloca um grande 
desafio para todos nós: é preciso com ousadia romper o 

atraso, colocar as organizações políticas e sindicais do 
movimento operário à altura dos acontecimentos, à altura 
da energia revolucionária que brota da revolta e das lutas 

das massas em todo país.
O fato mais importante e a partir do 

qual se deve entender a conjuntura do 
país é o grandioso e promissor ascenso 
das lutas do movimento operário e po­
pular verificado este ano. Este ascenso 
grandioso representa no plano da luta 
econômica a continuidade da poderosa 
pressão por mudanças que foi o motor 
da campanha das “ diretas já” no ano 
passado.

Este ascenso do movimento explica, 
em primeiro lugar, o crescimento da in­
fluência da CUT, a sua hegemonia 
crescente no movimento sindical. Ex­
plica, em segundo lugar, o espetacular 
crescimento da votação do PT nas elei­
ções municipais.

Em 1985, mais de 5,5 milhões de tra­
balhadores foram a greve em todo o 
país. Um verdadeiro furacão grevista, 
que alcançou o seu auge nos meses de 
abril/ maio/ junho e setembro/outu­
bro/ novembro. Movimentos em geral 
motivados pela busca da recuperação 
do poder aquisitivo dos salários, pela 
conquista do reajuste trimestral, pela 
redução da jornada de trabalho

O número de grevistas neste ano 
multipbcou de três a quatro vezes o nú­
mero dos trabalhadores que paralisa­
ram suas atividades em 1984. Repre­
senta dava vezes mais o número de gre­
vistas de 1979, ano celebrado por mar­
car o salto de qualidade mais impor­
tante na retomada do movimento ope­
rário após 1964

Não se trata apenas de acentuar o fa­
to de que enormes contingentes da 
massa trabalhadora estão se pondo em 
movimento. A luta dos trabalhadores 
vai assumindo uma qualidade nova, 
enriquecendo a experiência da classe e 
preparando novos saltos adiante. As­
sim, tivemos a vitoriosa greve nacional

Em 1985, mais de 5,5 milhões de 
trabalhadores foram à greve em 
todo o país. Um verdadeiro  
furacão grevista, que alcançou o 
seu auge nos meses de abril/ maio/ 
junho e setembro/outubro/no­
vembro.

dos bancários, a primeira greve nacio­
nal de uma categoria chave para o sis­
tema econômico após 1964; tivemos 
em São Paulo no mês de novembro a 
campanha salarial unificada que culmi­
nou com a greve de centenas de milha­
res de operários na capital do estado; 
tivemos no ABC um exemplo impor­
tante do uso da organização por fábri­
cas, com a tática sindical empregada 
nos 41 dias de greve dos metalúrgicos.

Não menos importante, o ascenso do 
movimento dos trabalhadores urbanos 
é acompanhado agora, por um. proces­

so de crescimento da luta no campo. 
Além das greves de bóiasjrias, certa­
mente o setor mais explorado e oprimi­
do do proletariado brasileiro, assisti­
mos a várias ocupações de terras por 
milhares de lavradores na região sul, 
central e norte do país. Com o cresci­
mento das lutas, aumenta a violência 
dos latifundiários e empresários no 
campo: a cada dia morre um trabalha­
dor rural assassinado; é extensa a lista

Com o resultado das eleições, o 
PT se torna inequivocamente a 
grande referência no campo dos 
trabalhadores, colocando o PCB e 
o PC do B em uma posição já 
bastante subordinada.

de dirigentes e lideranças sindicais tom­
badas pela mão criminosa do latifún­
dio.

O lançamento de um projeto limita­
do de reforma agrária pelo governo 
(depois revisto) não conseguiu impedir 
que se acendesse a luta por uma refor­
ma agrária mais ampla e profunda. Em 
julho, agosto e setembro nas várias ca­
pitais do país mais de 50 mil pessoas 
sairam às ruas exigindo a “ reforma 
agrária já” , o fim da violência no cam­
po e a previdência social para os agri­
cultores.

Marcante igualmente foi o ato con­
tra o pagamento da dívida externa do 
dia 23 de outubro, organizado por tra­
balhadores de toda a América Latina a 
partir da convocação da conferência 
realizada em Havana. Apesar de reunir 
poucos milhares de pessoas nas várias 
capitais, é o início promissor de uma 
luta anti-imperialista que certamente 
vai se aprofundar no próximo período.

A CUT e o PT vão 
consolidando a sua hegemonia

Diferentemente da situação de 1979 
quando os trabalhadores não tinham 
uma referência de independência de 
classe organizada no plano político e 
sindical, este novo ascenso do movi­
mento tem gerado grandes saldos orga- 
nizativos. A CUT e o Partido dos Tra­
balhadores servem inapelavelmente de 
polo de atração para as massas que en­
tram em movimento e para o enorme 
contingente de combatentes da van­
guarda do movimento operário que en­
cabeçam o ascenso.

Porisso este grande ascenso do movi­
mento tem produzido uma alteração de 
qualidade na correlação de forças no 
interior do movimento operário: a 
CUT vai se tornando çlaramente a cor­
rente hegemônica no movimento sindi­
cal urbano, alargando a sua influência, 
aumentando sua capacidade organiza- 
tiva, derrotando as forças da Conclat

l.ula e Ourei Acorsi em Goiânia: o PTestourou toilas as previsões

A burguesia ainda não forjou 
um projeto global capaz de apon­
tar para uma superação segura da 
crise econômica e, ao mesmo 
tempo, conter o crescimento do 
movimento de massas.

em eleições sindicais de grande impor­
tância; (é importante notar que no 
campo este processo de construção da 
hegemonia da CUT se encontra em um 
estágio mais atrasado); o PT, princi­
palmente com o resultado das eleições 
municipais, se torna inequivocamente 
a grande referência no campo dos tra­
balhadores, colocando o PC e o PC do 
B em uma posição já bastante subordi­
nada.

Essa alteração na correlação de for­
ças no interior do movimento operário 
é um fato decisivo para a luta de clas­
ses. Traz consequências imediatas para 
a aplicação de uma política de frente 
única, fornece ao movimento operário 
uma capacidade de iniciativa nova e 
importante na conjuntura.

O desgaste da Aliança 
Democrática

É este crescimento da luta operária e 
popular que explica o profundo pro­
cesso de desgaste do governo da Alian­
ça Democrática. Explica igualmente a 
rapidez, o ritmo em que este processo 
de desgaste está ocorrendo.

Em milhares e milhares de assem­
bléias de trabalhadores da cidade e do 
campo, reuniões e panfletos, o governo 
da Aliança Democrática foi repudiado, 
checado na sua incapacidade de imple­
mentar as mudanças que prometera. 
Esse desgaste molecular acumulou-se e 
encontrou uma expressão no enorme 
crescimento do voto de oposição e 
principalmente do PT nas últimas elei­
ções de novembro.

O governo da burguesia iiberal, após 
tantos anos de crise da ditadura mili­
tar, e em meio a uma grave crise social 
e econômica, clamou por uma trégua 
aos trabalhadores. Mas o que ocorreu 
foi exatamente o contrário: a proposta 
de pacto social lançada e relançada pe-
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ascenso de 1985
alternativa ao governo Sarney
lo governo (explorando hipocritamente 
a morte de Tancredo, utilizando a ex­
periência de seu esperto ministro do 
Trabalho, apoiando-se nos pelegos e 
reformistas) foi literalmente atropela­
da pelo ascenso das lutas; a proposta 
de reforma agrária lançada no primei­
ro momento teve um efeito cooptador 
importante (principalmente através do 
apoio das direções principais da CON- 
TAG), mas o que ocorreu no segundo 
momento com o recuo do governo foi 
o efeito bumerangue das expectativas 
frustradas.

Além .de provocar uma redução da 
base social de apoio do governo, essa 
pressão de baixo para cima aprofunda 
a divisão no interior da Aliança Demo­
crática. Cresce o atrito entre os que de­
fendem que a burguesia deve acompa­
nhar coxeando o movimento pelas re­
formas e mudanças e os que giram à di­
reita, de olho nos cassetetes da polícia e 
na força dos quartéis.

Esse crescimento das diferenças no 
interior do bloco dominante é impor­
tante. Ele é a evidência maior que a 
burguesia não forjou ainda um projeto 
global capaz de apontar para uma su­
peração segura da crise econômica e, 
ao mesmo tempo, conter o crescimento 
do movimento de massas.

E a crise de seus partidos

Da mesma forma que o governo da 
Aliança Democrática não encontra so­
lo firme para construir sua estabilida­
de, os partidos burgueses experimen­
tam fortes deslocamentos em sua base 
eleitoral.

O PMDB, partido ungido como con­
dutor da transição burguesa, vê a sua 
pretensão hegemonista dramaticamen­
te derrotadas nestas eleições munici­
pais. O PMDB sai do 15 de .novembro 
ainda como o partido mais forte do 
país: mas abalroado em São Paulo, sua

O PT deve assumir a iniciativa de 
organizar uma frente em torno a 
uma campanha pela realização de 
eleições diretas para presidente em 
1986.

cidadela central, derrotado em várias 
capitais do centro-sul do país, dividido 
em infindáveis alas. Nada indica que o 
PMDB conseguirá se revitalizar no 
próximo período.

O PFL, partido sócio da Aliança De­
mocrática, naufragou nas eleições. O 
único lugar importante que obteve su­
cesso foi em São Paulo, pegando caro­
na em Jânio Quadros. Nada indica que 
o PFL conseguirá construir uma base 
eleitoral sólida nos grandes centros ur­
banos.

A crise destes dois partidos burgue­
ses é resultado do desgaste do governo 
da Aliança Democrática, mas acrescen­
ta novas dificuldades a este governo. A 
burguesia precisa de partidos, âncoras 
fortes para navegar as águas turbulen­
tas da transição.

A questão fundamental: o que 
está em jogo?

A tendência mais provável é que o 
processo de desgaste do governo da 
Aliança Democrática continue e se 
aprofunde no próximo período. Essa 
tendência é irrefutável na medida em 
que o governo Sarney é estruturalmen­
te incapaz de responder à pressão pelas 
mudanças que deve aumentar ainda 
mais com o avanço das lutas do movi­
mento operário e popular.

A primeira questão que surge daí é: 
quem ocupará o lugar principal da 
oposição ao governo da Aliança De­
mocrática?

As eleições municipais oferecem um 
primeiro esboço das forças que poten­
cialmente podem canalizar esta base 
oposicionista: o PDT, polarizando 
eleitoralmente o sentimento de insatis­
fação para um projeto populista; o PT, 
que a partir destas eleições se tornou 
uma força nacional e importante no ce­
nário político; os setores mais reacio­
nários da burguesia que. como conse­
guiram em São Paulo, podem capitali­

7IHHI ocupam fazenda Annoni. no Rio Grande do Sul: agão direta pela reforma agrária

zar à direita o sentimento de insatisfa­
ção com a Aliança Democrática.

A segunda questão que surge, mais 
profunda, e que se vincula à primeira 
é: se o governo Sarney é o governo da 
transição, o seu desgaste significa a 
perda crescente de controle por parte 
da burguesia do processo de constru­
ção de um novo regime burguês e sua 
crise é também a crise das instituições e 
leis da burguesia.

O que estará em jogo, portanto, no 
próximo período mais do que a popu­
laridade do governo Sarney é a sua le­
gitimidade e, com ela, a estabilidade da 
transição burguesa.

O movimento operário deve ter a ca­
pacidade de dar resposta a estas duas

questões fundamentais que estarão em 
jogo no próximo período.

Capitanear a oposição ao 
governo Sarney

O PT e a CUT devem capitanear a 
luta contra o governo Sarney. Isto tem 
dois significados. O primeiro deles é o 
de buscar, através da CUT, a realiza­
ção de uma campanha do movimento 
;operário unificada nacionalmente com 
reivindicações dirigidas ao governo 
Sarney, colocando em cheque a políti­
ca econômica atual do governo, a sua 
subordinação ao Fundo Monetário In­
ternacional. Essa campanha é objetiva­
mente possível com os avanços conse­
guidos este ano e pode ser inclusive 
combinada com as campanhas salariais 
normais que atingem um momento im­
portante em abril e maio do próximo 
ano.

Em segundo lugar, o PT deve assu­
mir a iniciativa de organizar uma fren­
te com entidades do movimento operá­
rio e popular e mesmo alianças com 
partidos burgueses, como o PDT, em 
torno a uma campanha pela realização

de eleições diretas para presidente em 
1986. O mandato de Sarney é hoje, ao 
mesmo tempo, a caixa-forte, o maior 
fator de estabilidade da transição bur­
guesa e também o seu calcanhar de 
Aquiles. Combinada com a participa­
ção do partido no processo constituin­
te, esta campanha pode assumir uma 
importante dimensão de massas já no 
próximo ano.

Apontar e construir uma 
alternativa de governo

O casamento entre o desgaste cres­
cente da Aliança Democrática, o apro­
fundamento vigoroso das lutas dos tra­
balhadores e a hegemonia que vêm ga­

nhando o PT a CUT no movimento 
operário colocam uma grande questão 
na mesa: a de construir desde já uma 
alternativa de governo para o país que 
represente os interesses dos trabalha­
dores, dos setores populares e seus alia­
dos. Não mais como uma projeção pa­
ra um futuro, como mera propaganda; 
mas algo que cobra atualidade hoje, no 
plano tático.

Está na ordem do dia a construção 
de uma alternativa de governo para 
o país que represente os interesses 
dos trabalhadores, dos setores 
populares e seus aliados.

O Partido dos Trabalhadores tem já 
que se apresentar hoje como o partido 
que quer dirigir o país e luta por isso.

Isto não significa partilhar de uma 
visão ingênua e triunfalista de uma ex­
pansão eleitoral linear e ilimitada do 
Partido dos Trabalhadores. Seria um 
erro criminoso apostar no triunfo do 
PT como partido institucional que ven­
ce a burguesia no interior das institui­
ções da transição burguesa.

Da mesma forma, não significa ado­
tar uma visão infantil, esquerdista e 
falsamente avançada de que vivemos 
uma conjuntura pré-rcvolucionária e 
que a questão do poder, sem media­
ções, está colocado para os trabalhado­
res. Seria exatamente apagar as carac­
terísticas e as tarefas colocadas no pe­
ríodo: a de que há todo um potencial 
de aprofundamento da organização in­
dependente dos trabalhadores e do mo­
vimento popular que, exige resposta e 
reclama ser vivido.

É exatamente o contrário destas 
duas visões. É compreender, em pri­
meiro lugar, que a transição burguesa 
caminha não para a calmaria mas para 
um período de grande instabilidade. 
Em segundo lugar, que o ritmo desta 
crise vem se acelerando e se desenvolve 
aos saltos. Em terceiro lugar, que há 
um enorme, profundo e dramático des­
compasso entre as exigências colocadas 
pela situação e o nível de consciência e 
organização do movimento operário 
independente.

Em resumo: é ter a visão mais rica 
das possibilidades abertas ao movi­
mento operário e a avaliação mais agu­
da e sem condescendência de suas debi- 
lidades.

É preciso empreender no próximo 
período um trabalho gigantesco de 
consolidação política e organizativa da 
CUT e do PT. É preciso romper os ví­
cios corporativos que ainda rondam o 
movimento operário classista e abrir a 
consciência e o debate sobre os enor­
mes e complexos desafios para a cons­
trução de uma hegemonia na sociedade 
de um bloco operário e popular que se 
apresente como alternativa viável ao 
governo da Aliança Democrática.

Em suma, é este o grande desafio 
deste ano rico e promissor: é preciso 
com ousadia romper o atraso, colocar 
as organizações políticas e sindicais do 
movimento operário à altura dos acon­
tecimentos, à altura da energia revolu­
cionária que brota da revolta e das lu­
tas das massas em todo o país.

Dezembro de 1985
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São Paulo

O PT quebrou o cerco do “voto útil”

Virando pelo avesso a pretensão liegemonista do PMDB
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E ntre 1982 e 1985, o PT cresceu 
eleitoralmente em São Paulo: 
passou de 12,8% de votos na 
eleição dos vereadores, e 14,3% na 

eleição de governador na capital, para 
19,75% na eleição para a prefeitura. 
Este resultado é superior ao que a 
maioria dos petistas imaginava ser pos­
sível no início da campanha, quando 
ainda sentíamos o peso das ilusões tan- 
credistas que tinham conduzido o PT a 
um relativo isolamento, depois do fim 
da campanha pelas diretas-já.

Além disso, as eleições em São Paulo 
foram particularmente disputadas: o 
PT enfrentou dois fortes concorrentes, 
Jânio e Fernando Henrique, o primeiro 
apoiado por vários setores da direita 
(PTB, PFL, PDS), o segundo apoiado 
por um bloco que incluía o PMDB, o 
PCB, o PC do B, e depois o PDT e o 
PSB. Todos os dois gastaram centenas 
de bilhões de cruzeiros na campanha, 
muitas centenas de vezes mais do que o 
PT. E em São Paulo o “ voto útil” teve 
um peso razoável nesta eleição: o 
PMDB e seus aliados brandiram a tese 
do voto contra o “ retrocesso” repre­
sentado por Jânio; e houve ainda um 
“ voto útil” em Jânio dos que queriam 
derrotar Montoro.

Assim, do ponto de vista eleitoral, o 
PT se saiu muito bem, melhor do que a 
maioria esperava. Contudo, se levamos 
em conta os resultados nacionais, e o 
acúmulo que o partido já tinha em São 
Paulo, o avanço deve ser algo relativi- 
zado: podemos levantar a questão de 
que em principio havia condições para

O P T  obteve um excelente resultado em uma eleição polarizada e difícil. Mas podeíia 
ter conquistado um resultado ainda mais favorável se não houvesse ocorrido alguns 

desequilíbrios importantes na campanha.

que o PT crescesse mais e até disputas­
se para ganhar. São Paulo, sendo o 
berço do PT, contando com as bases 
sociais mais sólidas para o partido, ten­
do tido lutas sociais muito importantes 
no período, ficou em 4? lugar em ter­
mos de porcentagem de votos do PT. 
Se avaliarmos o crescimento, isto é 
mais ressaltado: foi relativamente pe­
queno.

Este dado é reforçado quando consi­
deramos que Montoro é um dos gover­
nadores mais desgastados do país, o 
grande responsável pela derrota do 
PMDB. Não há razões claras para que 
as eleições em São Paulo sejam mais 
difíceis para o PT do que, por exem­
plo, as de Fortaleza. Se é verdade que a 
sociedade paulista é mais complexa, 
que a burguesia ê mais sólida, e que 
portanto uma “ explosão” eleitoral pe- 
tista é mais difícil, é verdade por outro 
lado que o ponto de partida com que 
contava o PT era muito superior. As­
sim, podemos avaliar que o resultado 
obtido em São Paulo foi aquém do 
possível.

Três problemas
Não se trata de fazer uma avaliação 

negativa do resultado: pelo contrário, 
o resultado em termos eleitorais foi ex­
celente. Mas, levando em conta a ten­
dência geral do partido, poderia ser 
ainda melhor.

O mesmo pode ser dito em termos de 
uma avaliação política dos resultados 
da campanha. O fundamental foi que, 
contra todas as pressões do “ voto

útil” , o PT manteve sua independência 
de classe, reafirmou sua linha de oposi­
ção à transição controlada pela bur­
guesia, manteve sua ligação com as lu­
tas populares e reforçou-as, defendeu 
suas propostas políticas básicas. Mas 
podemos identificar na linha de cam­
panha do partido três tipos de proble­
mas, que a deixaram desequilibrada, e 
que tanto contribuíram para possivel­
mente limitar a votação do partido ou 
para reduzir os ganhos políticos.

O primeiro problema diz respeito à 
visão de qual seria o eixo da campa­
nha: se os temas municipais ou as gran­
des questões políticas. Este tema foi 
objeto de debate no Encontro Político 
da Capital, e foi vitoriosa a linha de 
que se deverima priorizar as questões 
municipais (o que não implicava em 
deixar de lado as grandes questões na­
cionais, naturalmente; tampouco os 
que propunham a priorização das 
questões políticas nacionais queriam 
deixar de lado as questões municipais). 
No decorrer da campanha, foi se im­
pondo o fato de que as questões nacio­
nais neste primeiro ano da “ Nova Re­
pública” ganhavam mais peso, mas o 
partido não se preparava para isto ade­
quadamente.

O segundo problema é em parte de­
corrência do primeiro, e diz respeito à 
dificuldade de o PT entrar para que­
brar a polarização Jânio x Fernando 
Henrinque. Para que isto fosse possí­
vel, era necessário que o PT mostrasse 
ser o adversário mais consequente e ra­
dical do janismo (utilizando ampla­
mente o fato que Jânio era apoiado por 
figuras do governo que Fernando Hen­
rique liderava: logo, Fernando Henri­
que representa uma linha de concilia­
ção com o janismo), e ao mesmo tem­
po o adversário mais consequente do 
governo Montoro e de Fernando Hen­
rique. Era preciso deixar claro que à 
polarização Jânio x FH, o PT contra­
punha a idéia de que nem interessa vol-

João Machado Borges
tar ao passado, nem o presente como 
está, mas sim conquistar mudanças 
reais. Contra os dois candidatos da 
Aliança Democrática, o PT podia con­
trapor com mais ênfase os recuos na 
Reforma Agrária, na Constituinte, etc. 
Por outro lado, a dificuldade de com­
bate às duas candidaturas burguesas 
principais foi maior no caso de Jânio: 
na prática, o PT combateu mais Fer­
nando Henrique do que Jânio.

O uso da televisão 
Mas o problema que provavelmente 

foi o maior enfrentado pelo PT na 
campanha diz respeito ao perfil apre­
sentado pelo partido na televisão. A 
utilização deste veículo poderoso foi 
muito criativa, e tecnicamente bem fei­
ta — o que sem dúvida é importante, 
foi uma conquista. Mas predominou a 
preocupação de dar uma imagem des­
contraída do PT, em detrimento de 
uma maior politização e vinculação 
mais clara com as lutas operárias e po­
pulares. Com isto, o espaço reservado 
às lutas populares foi pequeno na tele­
visão (houve maior vínculo nos panfle­
tos escritos e no rádio), do mesmo mo­
do que o espaço reservado a questões 
como a Constituinte. A abertura para a 
classe média (preocupação correta) le­
vou a uma diluição do caráter de parti­
do dos Trabalhadores. Mesmo Lula 
apareceu pouco.

Estes problemas tiveram como con­
sequência uma certa dificuldade em 
mobilizar a militância do partido para 
a campanha. Em geral, todos se mobi­
lizaram — mas de forma algo lenta, 
perdendo o partido um tempo precio­
so.

Para que não haja mal-entendido, 
devemos enfatizar: tratam-se de pro­
blemas de desequilíbrio na campanha, 
não de lacunas totais. Mas de um dese­
quilíbrio que teve peso. A campanha 
do PT em São Paulo foi vitoriosa — 
mas poderiamos ter tido uma vitória 
maior, do ponto de vista eleitoral e do 
ponto de vista politico.

A  deserção de José Ibratim
José Ibrahim, fundador do PT, saiu do partido e fo i para o PDT. Em 1982 fo i  

candidato a deputado federal e trabalhou junto com Francisco de Souza, candidato a 
deputado estadual. Aqui, Chico se posiciona sobre a saída de Ibrahim.

“ A história do movimento operário 
ê feita de alegrias, de tristezas, de em­
bate políticos, de confronto com a bur­
guesia. Afinal, a nossa história é a his­
tória da luta de classes.

Faz parte da história do movimento 
operário brasileiro o início das lutas, 
há muitas décadas atrás, sob forte in­
fluência do anarquismo, depois do co­
munismo, e com rupturas chegamos às 
grandes greves de 1978. A partirs delas 
surge o PT. Nessa jornada, muitas ba­
talhas foram travadas, entre elas as 
greves de Osasco e Contagem em 1968, 
onde merece destaque a criação da co­
missão de fábrica da Cobrasma em

Osasco alguns anos antes. Isto foi um 
fato tão importante que a maioria das 
comissões de fábrica quando vão escre­
ver seus estatutos tem sempre presente 
o estatuto da comissão da Cobrasma.

Naquela época surgiu uma liderança 
no movimento operário, que depois foi 
cassada, presa, torturada e banida do 
país. Estamos falando de José Irahim.

Os anos passaram, os trabalhadores, 
através de suas lutas, ampliaram al­
guns espaços democráticos, incluindo a 
anistia. Com isso José Ibrahim retorna 
ao Brasil, entra no processo de cons­
trução do PT e iso foi motivo de ale­

gria para o movimento operário. Po­
rém, qual não foi nossa surpresa e in­
dignação ao ver Zé Ibrahim sair do PT 
e, mais do que isso, apoiar o Sr. Ade­
mar de Barros, patrão da Lacta, e, 
mais ainda, como consequência da reti­
rada do candidato do PDT, vir a 
apoiar o Sr. Fernando Henrique que 
representa os interesses da “ Nova Re­
pública” contra os trabalhadores.

Mas o certo é que a surpresa ê supe­
rada pela indignação, e esta pela razão, 
pois, como afirmamos antes, esta é a 
história da classe operária, onde só 
permanecem até o fim os que tem cla­
reza ideológica e querem fazer a revo­

lução. Como outros tantos, Zé Ibra- 
him pulou fora; diferente de outros o 
fez antes de conseguir iludir os traba­
lhadores e ter a sua confiança para 
uma representação política em nomô 
do PT para depois sair para os braços 
da burguesia.

Nos fica a certeza: a estrela do PT 
sobre, a de José Ibrahim desce.

Nos fica também uma lição: não 
basta dirigir uma luta ou um período 
da história do movimento para garan­
tir a firmeza e a continuidade de uma 
militância consequente com os ideais 
revolucionários do proletariado. É pre­
ciso muito mais” .
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EM TEMPO
Coração batendo forte, festa nas ruas

É o PT no governo de Fortaleza
Lançando-se já  com uma representatividade construída em dois mandatos 

parlamentares, apoiando e apoiando-se em um ascenso das lutas populares, com uma 
presença forte na televisão e contando com a divisão PMDB/PFL, Maria Luiza 

conquista a maior vitória eleitoral de um partido de trabalhadores na história do país.

Célia de Souza
Em sua edição do dia 16 de novem­

bro, baseado na “ lógica” da política e 
das pesquisas eleitorais, o jornal O Es­
tado de São Paulo trazia um perfil bio­
gráfico do “ novo prefeito de Fortale­
za” , o peemedebista Paes de Andrade. 
Na manhã do dia seguinte, uma grande 
festa nas ruas desta capital desmentia o 
noticiário e confirmava o resultado das 
urnas que deu a vitória a Maria Luiza 
Fontenelle, a candidata do P T.

Após a surpresa, a nova prefeita 
transformou-se na principal sensação 
do momento. Não foram poucas as ca­
pas de revistas em que ela tomou conta 
com seu rosto bonito e um sorriso de 
derrubar corações. Dá-lhe entrevistas, 
e todo mundo passou a conhecer a de­
putada estadual que eleita pelo PMDB 
em 1978, com base em um amplo movi­
mento popular desenvolvido no Ceará, 
transferiu-se de malas e bagagens para 
o PT há poucos meses.

Sempre do lado dos 
movimentos populares 

Na verdade, em sua trajetória políti­
ca Maria Luiza Fontenelle sempre este­
ve muito próxima de seu novo partido. 
No PMDB manteve uma postura de in­
dependência, formando uma corrente 
popular. Ainda em seu velho partido, 
defendeu a criação do Partido dos Tra­
balhadores, ajudando em filiações e 
com uma atuação conjunta. Ligada 
aos movimentos populares e movimen­
to operário, de quem se colocou como 
representante no parlamento, Maria 
Luiza perdeu a conta das ameaças so­
fridas e dos momentos de violência que 
denunciou e enfrentou ao lado dos tra­

balhadores. Esteve presente em todos 
os congressos da CUT, ao lado de gre­
vistas e acabou por romper definitiva­
mente com o PMDB após a opção do 
partido pelo Colégio Eleitoral, em ja­
neiro deste ano.

Agora, no dia 1? de janeiro, Maria 
Luiza assume a prefeitura de Fortaleza 
em clima de festa. Sequer a perspectiva 
de servir de vidraça para os coronéis 
derrotados nestas eleições, que possam 
vir a tentar uma desestabilização de sva 
administração, a assusta: “ Os que tem 
medo da força do trabalhador pensa­
rão duas vezes em estimular uma greve, 
por exemplo, no governo de uma pre­
feita que é a favor da greve” , ela repli­
ca com tranquilidade.

Além do mai$, se os trabalhadores 
municipais forem à greve, isto, segun­
do Maria Luiza, não deverá ser visto 
como um problema. “ Uma greve não 
deve ser vista pela visão de uma depu­
tada ou prefeita: ela é um direito do

trabalhador” diz a nova prefeita que 
acrescenta, “ Nós queremos funcioná­
rios públicos conscientes em nossa ad­
ministração” .

Uma campanha de esquerda
Em sua campanha Maria Luiza se 

colocou radicalmente ao lado do movi­
mento democrático, operário e popular 
e contra o governo da Nova República. 
Presente junto aos movimentos grevis­
tas, abrindo para eles o horário gratui­
to do PT na televisão, acabou por con­
quistar o apoio decidido de bancários, 
motoristas e outras categorias. Apoia­
da em sua candidatura por várias cor­
rentes e organizações de esquerda co­
mo o PRC, MEP, Convergência Socia­
lista e prestistas, a nova prefeita não se 
inibe e insiste em dizer que todas as 
correntes políticas que lutam pelo so­
cialismo tiveram um importante papel 
em sua eleição.

Do ônus da eleição, falta ainda para 
o PT de Fortaleza saldar uma boa par­

te dos 500 milhões gastos em campa­
nha e arrecadados com forrós, bingos, 
bônus e contribuições de trabalhadores 
melhor remunerados. Mas isto é o de 
menos. Vale mais o que a prefeita afir­
ma: “ Tivemos uma votação livre e não 
compramos a consciência do povo” .

Na nova Prefeitura, ela vai encon­
trar uma bancada sem nenhum verea­
dor petista. Isto não tem sido motivo 
de preocupação e nem de tentativas de 
coligações. O objetivo agora ê acumu­
lar forças em cima de um projeto para 
a nova Prefeitura, mas segundo a pre­
feita, “ não há porque fazer coligações. 
Nós preferimos atuar em cima de pos­
turas” .

Com isso Maria Luiza quer dizer que 
alguns vereadores já se prontificaram a 
trabalhar ao lado da prefeita do PT. 
Mas isso não serve de ilusão de que o 
PT possa formar uma bancada sua 
através de adesões ao partido. O que 
vai contar “ será a prática política e não 
o discurso” , assegura a prefeita.

Algumas propostas básicas para a 
administração de sua capital o PT já 
tem, como fruto das discussões do se­
minário “ Fortaleza da gente” ,que nor­
teou a campanha eleitoral. A consulta 
à população, entidades e movimentos 
para a indicação do secretariado muni­
cipal e de suas administrações regionais 
será um dos caminhos a ser assumido 
pelo PT a partir de 1? de janeiro. E é 
com este apoio e com a perspectiva de 
uma Prefeitura democrática, voltada 
para a maioria da população, que-o 
Partido dos Trabalhadores, encabeça­
do por uma mulher lutadora, assume 
uma nova tarefa: a de viabilizar suas 
propostas governando uma das princi­
pais capitais dô país.

Vitória

O PT bate o PDS e já  
ameaça o PMDB

Também em Vitória, o PT derrotou 
o PDS e ficou com o segundo lugar 
nestas eleições. Com 26,31% dos votos 
contra 24,66% do PDS, o partido é 
considerado por amplas parcelas da 
opinião pública como o grande vence­
dor. Afinal, o PMDB teve um resulta­
do bem inferior ao alcançado em 82 e o 
PT foi o único que realmente cresceu 
no Estado. O PCB ficou com 1,01%, 
tendo pouco mais de mil votos e por úl­
timo ficou o PSC, de extrema direita, 
com 0,3%.

O reflexo de muitas lutas

Apesar de diversas matérias, em al­
guns jorr.ais de circulação nacional, te­
rem atribuído o grande crescimento do 
PT Capixaba a uma política de alian­
ças com setores do PFL, a realidade ê 
bem diferente. O que na verdade acon-

Otaviano Carvalho
teceu foi uma luta constante do partido 
nos últimos anos, nos sindicatos e nos 
movimentos de bairro, que possibilita­
ram este crescimento.

A base do PT, que durante os últi­
mos três anos ocupou todos os espaços 
nestes movimentos enquanto os ativis­
tas dos PMDB, PCB e PC do B briga­
vam pelos cargos no aparelho de esta­
do, foi a grande responsável por esta 
vitória. Uma análise do resultado, urna 
por urna, mostra claramente que o par­
tido foi vitorioso justamente nas re­
giões onde estão localizadas as associa­
ções de bairro dirigidas pelos ativistas 
do PT, jogando por terra qualquer ar­
gumentação contrária.

Outro aspecto foi o processo de radi­
calização que antecedeu às eleições. Os 
trabalhadores em empresas de ônibus 
realizaram uma greve de cinco dias, to­
talmente dirigida pela CUT, recebendo

um grande apoio do partido, com Vi- 
tor Buaiz e Kleber Frizerra, acompa­
nhando as passeatas e estando presen­
tes em diversas assembléias. Outro mo­
mento significativo para o crescimento 
da candidatura foi a campanha salarial 
da CST — Companhia Siderúrgica de 
Tubarão.

Com assembléias de 2 mil trabalha­
dores dirigidas por companheiros do 
PT, a campanha de Vitor e Kleber teve 
um grande avanço nesta área, com di­
versos metalúrgicos se incorporando 
no trabalho de mutirões e na boca de 
urna.

A luta pelo governo do estado

Para Kleber Frizerra, vice de Vitor, 
“ a base petista exige o lançamento de 
candidatura própria para o governo do 
estado em 86” . Analisando o resulta­
do, Kleber afirma que este crescimento 
tem se refletido também no interior do 
estado. “ Diversos companheiros do in­
terior estão estruturando diretórios nos 
mais diferentes municípios, pois acre­
ditam no potencial do PT.”

As próprias declarações das direções 
do PMDB mostram que estão amen- 
drontados como crescimento do Parti­
do dos Trabalhadores. Alguns procu-

Kleber Fizerra e Victor tíuaiz

ram diretamente dirigentes petistas, 
propondo uma coligação, enquanto 
outros plantam notícias nos jornais, 
como se o interesse fosse do PT.

Já com uma avaliação marcada para 
o próximo dia 8 de dezembro, no Colé­
gio do Carmo, o Diretório Municipal 
de Vitória já prepara a sua renovação 
que deverá acontecer até o final de fe­
vereiro, dando uma nova dinâmica ao 
PT.
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EM TEMPO
Minas Gerais

O P T  se consolida como o principal 
partido de oposição à “Nova República

Era de festa e de alegria o clima entre 
a massa de petistas que lotava a sede 
do Comitê Eleitoral do partido na noi­
te do 15 de novembro quando começa­
ram a ser anunciados os resultados das 
apurações. O computo final, divulgado 
já na madrugada, confirmava a vitó­
ria: o PT navia obtido 64.0 57 votos, 
uma ampliação do seu coeficiente elei­
toral na capital em relação às últimas 
eleições (de 5,6 para 7,6%, semelhante 
ao que experimentou o PT em São 
Paulo), Essa votação lhe valeu o tercei­
ro lugar, à frente da candidatura muito 
mais aparatada e rica de Carone, do 
PDT.

Sem dúvida, uma vitória política ex­
pressiva: o PT saiu fortalecido, com 
sua influência política aumentada e em 
condições de ter uma participação ex­
pressiva no cenário político mineiro.

Mais além do crescimento eleitoral, 
as candidaturas de Virgílio Guimarães 
e Sandra Starling trouxeram saldos po­
líticos importantes para o partido. Em 
primeiro lugar, firmaram a imagem do 
PT como um partido que se opõe de 
maneira global e profunda à “ Nova 
República” : o PT em Minas agora 
aparece claramente aos olhos da popu­
lação como um partido que se propõe a 
ser uma alternativa ao governo da 
Aliança Democrática. Um fato impor­
tante já que a atuação do principal por­
ta-voz do partido no período anterior, 
o único deputado estadual, vinha sen­
do de diluição do perfil oposicionista 
do PT, de aproximação com o governo 
Hélio Garcia, chegando a promover in­
clusive um ato de homenagem ao mi­
nistro do Trabalho, Almir Pazzianot- 
to.

Em segundo lugar, o PT durante a 
campanha aprofundou e ampliou a sua 
relação com as lutas dos trabalhadores, 
quebrando a tônica parlamentarista 
que vinha sendo imprimida antes ao 
partido. Cedendo programas de rádio e 
televisão para o uso dos grevistas (me­
talúrgicos, professores, carteiros, co- 
merciários, marceneiros, etc), denun­
ciando a repressão sofrida por estes 
movimentos, acompanhando e refor­
çando os piquetes, o PT se firmou co­
mo a referência política para estes seto­
res. A presença de uma extensa camada 
de ativistas destes movimentos no tra­
balho de boca de urna e a própria dis­
tribuição da votação do partido (o PT 
obteve a maior votação exatamente na 
região de maior concentração operária 
e de trabalhadores) confirmam esta 
conquista promissora da campanha.

Um quadro eleitoral instável

A disputa pela prefeitura de Belo 
Horizonte foi marcada pela instabili­
dade e por grandes deslocamentos elei­
torais.

No primeiro momento, o candidato 
do PFL, Maurício Campos, aparecia 
nas pesquisas com uma larga margem 
de preferência sobre o candidato do 
PMDB, Sérgio Ferrara. A candidatura 
de Carone aparecia com uma boa pre­
sença (cerca de 17% das preferências), 
o PT com alguns pontos percentuais, 
de toda forma à frente do PCB.

Com a definição do candidato do

Uma vitória expressiva em uma campanha eleitoral que 
fo i  marcada por uma verdadeira corrida de obstáculos.

Juarez Guimarães
O resultado final mostra a hegemo­

nia do PMDB (se bem que este partido 
teve 10% a menos de votos do que em 
1982 na capital), o naufrágio do PFL e 
um corte nas aspirações da candidatura 
de Aureliano Chaves à presidência; o 
fracasso do populismo brizolista em es­
tabelecer uma ponte segura em Minas; 
utn certo crescimento do PCB e a afir­
mação do PT como o principal partido 
de oposição no estado.

A campanha do PT: uma 
corrida de obstáculos 

A ausência de uma dinâmica de voto

PMDB, o peso de toda a máquina do 
governo do estado e da prefeitura (o 
governador Hélio Garcia contraiu vul­
toso empréstimo no exterior às véspe­
ras do período eleitoral) e o lançamen­
to de uma bilionária candidatura publi­
citária explorando demagogicamente a 
figura de Tancredo Neves, o quadro 
eleitoral se inverteu em poucos dias. O 
candidato do PFL experimentou uma 
queda brutal (de 46% para 21%), jun­
to com o do PDT; Ferrara alçou-se a 
uma sólida e definitiva posição majori­
tária, enquanto o PT e o PCB experi­

As greves, como a dos bancários, que agitaram Belo Horizonte nestes meses 
jogaram para cima a candidatura do PT

mentavam uma tendência inicial ao 
crescimento.

A fase final da campanha indicava 
uma tendência à erosão de votos do 
PMDB, uma estabilização da queda de 
Maurício Campos e Carone. O PT, fa­
vorecido por um grande número de 
greves, e o PCB, apoiado em uma cam­
panha ideologicamente agressiva e de 
bóa qualidade técnica na TV, apresen­
tavam uma tendência clara de cresci­
mento na reta final.

útil e a inexistência de uma candidatura 
burguesa com capacidade de atração 
sobre o movimento popular abriam um 
enorme potencial de crescimento para 
uma candidatura classista e combativa. 
Um crescimento potencial ainda maior 
e mais importante do que o conquista­
do pelo PT nestas eleições.

Esse potencial de crescimento não 
foi plenamente ocupado por força da 
verdadeira corrida de obstáculos que as 
candidaturas de Virgílio Guimarães e

Sandra Starling tiveram de enfrentar.
Em primeiro lugar, a saída do depu­

tado Mares Guia do partido e o seu en­
gajamento a p.eno vapor na campanha 
do PMDB — ocupando inclusive um 
lugar de destaque nos programas de te­
levisão deste partido — significaram 
um desgaste inegável para o PT.

Em segundo lugar, a candidatura do 
PT teve de enfrentar durante todo o 
tempo o escandaloso e inaceitável com­
bate a ela dirigido pela executiva regio­
nal do partido e liderada pelo presiden­
te do partido em Minas, o deputado 
Luís Dulci. Agressões permanentes nos 
jornais e na televisão; boicote à possi­
bilidade de um programa de uma hora 
na televisão a que o PT tinha direito 
(oportunidade aliás muito bem usada 
pelo PMDB e PDT); omissão completa 
em qualquer apoio material ou político 
(a executiva estadual sequer contribuiu 
para o trabalho de boca de urna); con­
vocação de uma convenção estadual do 
partido há um mês das eleições, cujo 
eixo central era justamente a proposta 
de expulsão da esquerda do PT.

Essa atitude da direção executiva es­
tadual — é certo — desgastou, contri­
buiu de forma importante para que o 
PT não obtivesse um resultado ainda 
melhor do que aquele que alcançou.

Um novo momento na 
construção do PT

O período pós-eleitoral para o PT 
mineiro é vivido de forma contraditó­
ria: de um lado, o resultado eleitoral 
fortaleceu o partido, abrindo novas 
possibilidades de crescimento no esta­
do; de outro, permanece ainda a pola­
rização política do período anterior 
que dificulta a construção orgânica do 
partido e ameaça engolfá-lo em uma 
luta interna duradoura e desgastante. 
Pior ainda: a atual direção estadual do 
partido, eleita na convenção ilegal e ile­
gítima realizada em outubro, é estreita 
e não representa de maneira alguma as 
forças reais do partido. Nela só compa­
recem representantes da articulação 
“ PT de massas” (hoje liderada pelo 
deputado Luís Dulci e que foi respon­
sável pelo boicote a campanha do par­
tido nestas eleições), estando ausentes 
representantes da articulação “ PT na 
luta pelo socialismo” (majoritária na 
convenção municipal que elegeu os 
candidatos à prefeito), do grupo “ Arti­
culação” (liderada pelo médico Apoio 
Haeringer, o terceiro mais votado a de­
putado federal nas eleições de 1982), 
da corrente ligada ao jornal O Traba­
lho, além de figuras representativas e 
de grande significado na história do 
partido em Minas.

Não há dúvida que a construção do 
partido em Minas Gerais exige agora a 
realização de uma nova pré-conven- 
ção, democrática e unitária, que fixe 
diretrizes novas, que eleja uma direção 
representativa através do critério de 
proporcionalidade das chapas apresen­
tadas em convenção. E que, principal­
mente, abra o caminho para o apro­
fundamento dos enormes ganhos polí­
ticos que o partido acumulou com a 
sua vitoriosa participação nesta eleição
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EM TEMPO:
Porto Alegre

“Agora,é consolidar o crescimento do PT”
“Começamos a colher os frutos do trabalho cinzento, invisível, de alguns anos junto  

aos movimentos sociais que agora assumem abertamente o partido e sua construção”, 
afirma Raul Pont, candidato a prefeito em um balanço da campanha do PT.

Após as eleições, o PT fez o “enterro” do PDS.

— O resultado para o PT em Porto 
Alegre confirmou a tática eleitoral 
aprovada na pré-convenção que tam­
bém definiu as candidaturas?

Raul — Acho que fomos até mais 
longe do que esperávamos. É evidente 
que tínhamos certeza que o PT devia 
ter candidato próprio, ocupar o espaço 
político e aproveitar os meios de comu­
nicação de massa para difundir nosso 
programa, nossas propostas.

Já que não conseguimos parceiros 
no campo popular — PSB, os PCs e 
correntes ditas socialistas dentro do 
PMDB e do PDT — apesar das pro­
postas formais e por escrito que envia­
mos a estes setores, através de um pré- 
programa para a Prefeitura, só nos res­
tava o caminho da candidatura pró­
pria. Aceitar uma coligação com o 
PDT somente nos levaria a amargar 
depois das eleições o espaço perdido 
como fazem hoje o PCB e outros seto­
res e nos comprometermos com um go­
verno que sabidamente não será popu­
lar.

— Por que você fala em “ mais lon­
ge” , o PT não esperava os 11,3*%?

Raul — É claro que dentro do parti­
do havia companheiros muito otimis­
tas. Mas, como já passávamos por 
1982 e as atuais pesquisas sempre nos 
davam 6% e até menos da preferência 
do eleitorado, isso nos levava a ser cau­
teloso. Nas últimas três semanas, po­
rém, começamos a ver que as pesquisas 
não refletiam a realidade. O crescimen­
to da campanha, a aceitação das nossas 
propostas, o desempenho do PT no rá­
dio e na televisão começaram a dar fru­
tos e era impressionante, visível, a acei­
tação que o Partido tinha nas ruas. Na

campanha e nos primeiros dias pós 15 
de novembro, tivemos em torno de mil 
filiações novas em Porto Alegre. E is­
so sem iniciarmos uma campanha de 
filiação explícita, programada. A 
maior parte foi espontânea. As pessoas 
procurando a sede do Partido.

— O que você quer dizer com o de­
sempenho na TV? Qual foi a estratégia 
usada?

Raul — Nós sabíamos que dificil­
mente Collares perdería essa eleição. A 
Aliança Democrática por sua composi­
ção e os problemas internos do PMDB 
nas prévias que definiram a candidatu­
ra do deputado Carrion apontavam 
que o PMDB e seus aliados não teriam 
como enfrentar Collares. Centramos 
nossa crítica, portanto, na “ Nova Re­
pública” , nas promessas não cumpri­
das ou traídas e a impossibilidade de 
governo de uma frente onde estivessem 
liberais conservadores do PFL e os se­
tores de esquema da PMDB e os PCs. 
Secundariamente, atacamos o populis- 
mo e a falta de princípios do PDT e 
suas inexplicáveis alianças com o PDS 
em Florianópolis e com a Frente Libe­
ral em Curitiba. Também em segundo 
plano, mostrávamos toda a hipocrisia 
do discurso do PDS que tentava se des- 
responsabilizar pelos vinte e um anos 
de governo no Estado e em Porto Ale­
gre.

O forte do PT, entretanto, foi ter en­
trado nas eleições com um programa 
concreto que respondia não só aos te­
mas gerais e nacionais, mas mostrava 
como se pode democratizar uma pre­
feitura através dos Conselhos Popula­
res como também medidas imediatas 
na área do transporte, da educação, da 
saúde, da alimentação. Rompemos

com a imagem do PT “ do contra” , do 
PT “ que só critica” , mas mostramos 
que existem questões que podem ser 
encaminhadas a curto prazo para me­
lhorar as condições de vida e de traba­
lho dos trabalhadores e da maioria da 
população” .

— E a vitória sôbre o PDS teve um 
significado especial?

Raul — Exatamente. Ganhar do 
PDS passou a ser um compromisso de 
honra do PT. E parte do eleitorado que 
votou em nós acho que entendeu isso. 
Derrotar o árbitrio de 21 anos, o uso e 
o abuso da máquina do Estado e do 
município, do poder econômico que o 
PDS sempre representou no Estado te­
ve um sabor especial. Esse Partido de­
ve ter gasto em torno de dez bilhões ou 
mais na campanha e, mesmo assim, o 
PT fez mais de dez mil votos a mais 
que o PDS na capital. No dia do “ en­
terro” simbólico que o PT promoveu 
desses métodos que o PDS sempre uti­
lizou, foi impressionante o número de 
populares que engrossou o cortejo do 
caisão pelas ruas do centro de Porto 
Alegre. Foi uma festa supra-partidária. 
No último mês de campanha, as pes­
soas que nos procuravam ou com quem 
conversávanos nas lojas, fábricas, filas 
de ônibus, a expectativa era uma só: 
“ Se vocês não ganharem, ao menos 
derrotem o PDS” , era a frase mais, 
mais ouvida.

— E a campanha como foi? o Parti­
do “ pegou junto” ?

Raul — O PT saiu muito fortalecido 
da pré-conven__ção que definiu a táti­
ca e os candidatos pois foi um dos en­
contros mais politizados e numerosos 
que o PT já realizou em Porto Alegre. 
O nível das argumentações e o inequí­
voco resultado das votações garanti­
ram que o partido saisse muito fortale­
cido. O assumimento na campanha, 
porém, foi desigual. Alguns setores 
que defendiam coligações, imediata­
mente assumiram a tática vencedora da 
Convenção. O fato do companheiro 
Clóvis Ilgenfritz ter assumido a candi­
datura a vice foi importante e exemplar 
nesse sentido, garantindo que o partido 
enfrentasse coeso as dificuldades da 
campanha. Outros setores, no entanto, 
com uma visão estreita e limitada do 
alcance dessa eleição e do significado 
do encaminhamento unitário de uma 
decisão partidária trabalharam pouco, 
mas, também ampliaram sua margina- 
lização dentro do Partido. Felizmente 
no RGS o Partido já amadureceu e 
possui uma direção regional legitimada 
que impede desastres como o ocorrido 
no Rio de Janeiro. Neste caso, faltou 
inclusive, firmeza e ação por parte da 
Executiva Nacional para impedir que 
os parlamentares e sua áreas de in­
fluência largassem o PT para apoiar o 
candidato do PDT. Esse comporta­
mento, ao meu ver, é inadmissível den­
tro do PT e deverá ser pauta da reunião 
do Diretório Nacional de dezembro.

No mais, fizemos uma campanha 
muito barata. O PT gastou pouco mais 
de um milhão de cruzeiros. É incontá­

vel, porém, o que houve de contribui­
ção e trabalho voluntário das militan­
tes e filiados. A vitória do PT em Porto 
Alegre pertence essencialmente a esse 
trabalho militante, principal responsá­
vel pela votação alcançada.

— E agora, como fica o PT? Quais 
os planos para o futuro?

Raul — Nosso crescimento não foi 
em Porto Alegre. No total do Estado 
fizemos 90 mil votos, quase o dobro do 
que fizemos em 1982 e agora o PT con­
correu apenas em 9 cidades, com a ca­
pital. O crescimento do PT é enorme 
no Estado. Importantes dirigentes sin­
dicais da cidade e do campo estão en­
trando no PT. Na área rural, onde o 
PT nunca teve muita força agora, pelo 
trabalho do Partido e por entrarmos na 
“ grande”  política nossa capacidade de 
atração cresceu. No movimento dos 
“ Sem-Terra” , em diversos municípios 
pequenos o PT está sendo construído a 
partir dos próprior dirigentes sindicais 
rurais. Enfim, começamos a colher os 
frutos do trabalho cinzento, invisível, 
de alguns anos junto aos movimentos 
sociais e que agora assumem aberta­
mente o Partido e sua construção.

Achamos que a grande tarefa do 
Partido nesse novo momento é consoli­
dar e criar uma estrutura orgânica que 
sustente esse crescimento que tivemos. 
Hoje, o PT não tem estrutura orgânica 
— finanças, profissionais, imprensa, 
sedes etc... — para sustentar o cresci­
mento que obteve e isso só será alcan­
çado com a mais profunda democracia 
interna a participação de todos nas no­
vas direções que estão sendo eleitas. O 
regimento Interno precisa incorporar a 
representação proporcional também 
nas Executivas. No piano das alianças, 
o PT deve ser ofensivo na construção 
de um polo de atração ao movimento 
popular e sindical. Precisamos arrastar 
os setores vacilantes ou que sempre es­
tiveram a reboque dos partidos burgue­
ses para uma consolidação de um bloco 
classista, operário-popular, que passe a 
ser uma alternativa aos liberais e ao po- 
pulismo — agora travestido de social- 
democrata — para a construção da al­
ternativa socialista para o país.

Porisso, o PT não deve entrar nessa 
discussão infindável se coliga ou não 
coliga que a grande imprensa está ten­
tando armar. Precisamos fortalecer a 
projeto classista e de massas do PT e is­
so passa, imediatamente, pelo seu for­
talecimento orgânico para que possa­
mos capitalizar a vitória alcançada no 
dia 15 de nvoembro. Isso é o prioritá­
rio e não impede que trabalhemos em 
comum com outras forças para anteci­
par o fim do governo Sarney e da con­
tinuidade da luta por uma Assembléia 
Constituinte exclusiva e democrática.



EM TEMPO
Nordeste

Um duro teste para o PT
Enfrentando debilidades profundas e estruturais em vários estados, o P T  teve um 

desempenho eleitoral bastante diferenciado.
Júlio Tavares

A s eleições foram um dos mais 
duros testes já enfrentados pe­
lo PT no nordeste. Os seus re­
sultados foram profundamente desi­

guais. Tivemos tanto a vitória histórica 
da conquista da prefeitura de Fortale­
za, tratada em matéria específica nessa 
edição, como o resultado de Maceió, 
de apenas 0,8%. Isso sem falar no es­
tranho caso de Natal. Em Natal os can­
didatos do PT foram definidos demo­
craticamente em convenção. Hugo 
Manso, candidato a prefeito, partici­
pou de dois debates, saiu-se bem, as 
pesquisas realizadas após os mesmos 
indicaram isso. No entanto, o PT não 
pode concorrer as eleições, porque não 
tinha sido legalizado no estado.

Comparando oS dados dos resulta­
dos eleitorais de 82 com os resultados 
últimos, podemos verificar que o PT 
avançou eleitoralmente em Recife e 
João Pessoa. Em Recife passamos de 
0,37% dos votos, o que tinha significa­
do, então, menos votos que o número 
dos filiados ao partido na região, para 
1%. Isso apesar de todas as pressões, 
de todo a política de desgaste levada 
contra o PT por parte dos chamados 
dissidentes. Em João Pessoa, passa­
mos de 0,92% para 3,4%. apesar de 
não ter o partido contado com todos os 
seus militantes na campanha.

Algumas conclusões gerais

O PT teve nessas eleições um dos 
momentos conjunturais mais impor­
tantes da sua existência. Em todos os 
estados nordestinos se abriram condi­
ções políticas propiciais para o partido 
levar suas mensagens de independência 
de classe e de criação de uma alternati­
va popular ampla. E isso não aconte­
ceu. As causas disso estão tanto nas de­
bilidades estruturais do Partido como 
de suas direções. O PT praticamente

João Pessoa

Um crescimento importante
O PT teve um crescimento substan­

cial em João Pessoa. Comparando os 
dados eleitorais de 82 com os atuais, 
verifica-se que se passou de 0,92% dos 
votos para 3,4%. Este crescimento não 
expressa, entretanto, as enormes po­
tencialidades eleitorais que foram aber­
tas ao partido nessas eleições. Vários 
erros de campanha, e principalmente 
enormes debilidades estruturais e polí­
ticas do partido e de sua direção são as 
causas principais disso.

O PT ainda se ressente em João Pes­
soa de toda uma forma de estruturação 
e funcionamento partidário extrema­
mente frágil, primário até. Até certo 
ponto, eles refletem claramente que 
ainda são poucas as raízes orgânicas 
que o partido mantém com o movi­
mento social. Essa fragilidade nos la­
ços com o movimento vivo não traz a

Um grande desafio para o PT: reforçar seus laços com o movimento popular

não tem raízes orgânicas estruturadas, 
como tal, no movimento social vivo. 
Seus filiados estão dispersos e os seus 
militantes atuam de forma dispersa, 
descoordenada com as direções do par­
tido em cada estado, quase sempre.

Pontos de atuação
Avançar na construção do PT signi­

fica lançar o partido no movimento de 
massas, enraiza'-lo no movimento so­
cial. Criar novas estruturas, ou oxige­
nar as existentes, para permitir, uma 
participação mais direta do conjunto 
da militância da formulações dos desti­
nos do partido. Significa reestruturar 
ou criar novas direções. Direções que 
sejam antes de tudo capazes de dirigir 
todo um processo de renovação petis-

fôrça, a energia das lutas dos amplos 
segmentos explorados e oprimidos pa­
ra dentro do partido.

Essas debilidades permitem o surgi­
mento de direções débeis, sem grandes 
referências no movimento de massa 
real e, portanto, com larga margem pa­
ra discussões abstratas, para relaciona­
mentos políticos internos eivados de 
subjetivismo.

Sem programa municipal
O PT deu início a sua campanha elei­

toral com o seu diretório municipal es- 
facelado, portanto, sem uma direção 
política, sem o mínimo de planejamen­
to e sem apresentar um programa que 
pudesse ser alternativo em relação aos 
partidos burgueses e suas frentes eleito­
rais na capital.

ta, integrando todos os segmentos in­
ternos, todas as correntes legítimas do 
partido.

Construir o PT hoje significa formu­
lar todo um programa de luta e de 
construção do partido em cada uma 
dessas regiões. Um programa de luta 
que exija, junto com o movimento de 
massas, as reinvidicações populares 
mais sentidas em cada uma dessas capi­
tais. Todas as promessas feitas pelos 
novos prefeitos, que sirvam aos inte­
resses dos movimento de massas, aos 
setores explorados e oprimidos, devem 
ser cobrados. O PT deve ter como 
orientação que os seus militantes este­
jam nas linhas de frentes dessas lutas. 
Estas devem ser combinadas com as lu­
tas mais gerais que fazem parte do pro­
grama nacional do partido.

Espremido de certa forma numa po­
larização, de um lado, a “ Frente Popu­
lar’’ (PTB, PCdoB e PS) e de outro a 
Aliança Democrática (PMDB, PCB, 
PDS, PFL e PSB), o PT não soube se 
expressar de forma tal que permitisse 
ao eleitor compreender que ele era o 
único Partido de Oposição. O uso dos 
grandes meios de comunicação, televi­
sões e rádios, foi feito de forma fria e 
pouco objetiva.

Ao não se ter um programa munici­
pal e não existir todo um trabalho de 
assessoria aos candidatos, o partido 
não poderia se colocar de forma efi­
ciente como um partido que tem solu­
ções para os mais variados problemas 
graves que afligem o povo de João Pes­
soa. Por mais que os candidatos se es­
forçassem isso não pode ser realizado 
plenamente.

Paraíba

A CUT cresce
Entre os dias 22 e 24 de no­
vembro em Campina Gran­
de fo i realizado or I  Con­
gresso da Central Única dos 
Trabalhadores do Paraíba.

Com a presença de 240 delegados, 
dos quais mais de 180 representando o 
trabalho no campo, foi eleita uma dire­
ção ampla, extremamente representati­
va. O seu presidente, Agamenon Viei­
ra, é o atual presidente da AMPEP 
(Associação Municipal do Magistério 

■Público do Estado da Paraíba) e advo­
gado de vários sindicatos de trabalha­
dores em João Pessoa e em Campina 
Grande.

Em Tempo publica a seguir um de­
poimento exclusivo do novo presidente 
da CUT da Paraíba.

A Central Única dos Trabalhadores 
há um ano contava apenas com duas 
entidades. Com o desenvolvimento das 
lutas dos trabalhadores, os mesmos 
trabalhadores entenderam que era ne­
cessário construir um poder dos traba­
lhadores e começaram a defender as 
propostas da CUT. Esse processo sig­
nificou um enorme crescimento da 
CUT no meio rural. Ele se dá, não por 
acaso, a partir da greve dos canaviei- 
ros.

Na Paraíba, nós estamos entenden­
do que a CUT está se construindo a 
partir de uma base muito sólida, onde 
o seu ponto alto é o campo. Com os 
trabalhadores agrícolas e pequenos 
proprietários do sertão e os trabalha­
dores dos latifúndios no litoral, onde 
as usinas estão massacrado os traba­
lhadores, a CUT vive e avança.

Um programa de trabalho
Hoje existe todo um processo novo 

que é extremamente importante para o 
futuro das lutas sociais na Paraíba. Os 
trabalhadores que são expulsos do 
campo, ao chegarem às duas cidades 
grandes do estado, tão logo conseguem 
empregos, passam a procurar os sindi­
catos e, daí quase sempre surgem os 
novos grupos de oposição aos pelegos 
ou se reforçam os existentes. Surge 
com isso uma nova safra de ativistas 
em busca de um sindicato livre e demo­
crático. Esse não é outro que a CUT.

Os planos que temos dizem respeito 
a construção do poder dos trabalhado­
res, que passa, no futuro próximo, pela 
constituição de CUT’s regionais, no al­
to sertão, na região da Borborema 
(Campina Grande) e na região do bre­
jo, zona de concentração de trabalha­
dores canavieiros. Vamos concretizar e 
avançar a CUT construindo suas bases 
reais. Para isso, uma das mais urgentes 
tarefas que temos é a constituição de 
um centro físico, com o aluguel de um 
local para a nossa sede. Um local que 
seja a casa dos trabalhadores.

Um dos objetivos bem presentes que 
temos é acompanhar, trabalhar, ajudar 
com todas as forças que tivermos, as 
oposições sindicais. É necessário im­
pulsionar a luta contra os dirigentes pe­
legos, é necessário libertar os sindica­
tos desses parasitas. É essa luta que vai 
permitir reforçar a luta pela reforma 
agrária que sirva aos interesses das 
grandes massas camponesas.
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EM TEMPO
Goiânia

Em Goiânia, o PT chegou ao seu melhor 
desempenho eleitoral em todo o Brasil, al­
cançando 40,2% dos votos válidos contra 
45% dos votos dados ao candidato do 
PMDB. Com uma diferença de pouco mais 
de 11.000 votos, o candidato do governo, 
depois de comprovadas denúncias de frau­
de eleitoral - inclusive com fotos -, se fez 
vencedor das eleições numa capital onde o 
governador Ins Resende assegurava que 
vencería as eleições com 80% dos votos.

O que vimos é que o povo mostrou nas 
umas o seu descontentamento com o gover­
no populista de íris Resende, demonstrou o 
fracasso que é a “Nova República” em 
Goiás e, acima de tudo, que o PT é visto co­
mo a única alternativa de oposição em 
Goiás.

Depois de uma campanha de pouco mais 
de dois meses em que faltaram desde os mí­
nimos recursos materiais, o PT pulou dos 
modestos 2%  iniciais para 40,2% dos votos 
- desmoralizando o Gallup - só não ganhan­
do a prefeitura porque o esquema de frau­
des, decidido no próprio palácio do gover­
no e executado pelos seus principais auxilia­
res, mais uma vez se mostrou eficiente na 
terra dos Ludovicos (Oligarquia Goiana do 
PMDB que tinha o candidato a vice prefei­
to, famosa por fraudarem eleições).

O professor Darci Accorsi, candidato do 
PT fala a EM TEMPO sobre as eleições.

— Quais foram os fatores que levaram o 
PT a ter este crescimento eleitoral?

Darci — Alguns fatores nos parecem fun­
damentais: primeiro uma postura de serie­
dade do PT não apenas diante da campa­
nha eleitoral mas de todos os problemas en­
frentados pela população de Goiânia e 
Goiás. O PT tem uma história de luta, uma 
história que lhe permite se impor na socie-

Só a fraude impediu a vitória do PT
Fernando Pereira
dade como uma proposta séria, competente 
e responsável. Neste sentido, a campanha 
eleitoral, a luta pelos votos foi consequên­
cia daquilo que o PT vem desenvolvendo no 
estado de Goiás a partir de apoio aos movi­
mentos sociais, a luta pela organização dos 
trabalhadores, tentando fazer com que a 
classe trabalhadora se una em torno de seus 
próprios interesses. Isto deu credibilidade 
ao PT em termos de sucesso eleitoral.

Em segundo lugar, o PT encontrou uma 
população muito frustrada com um gover­
no que muito prometeu e nada cumpriu, 
um governo que atraiçoou o povo. Outro 
fator importante é o nível de consciência da 
população goianiense, esta discussão da en­
trada na democracia possibilita à população 
debater e procurar soluções para os seus 
próprios problemas. O PT se transformou 
no canal de manifestação desta consciência 
da população.

O PT conseguiu canalizar os votos pela 
seriedade e competência bem como pelo 
desgaste que o PMDB sofre em Goiânia.

— Os últimos movimentos grevistas em 
Goiânia contribuiram com o crescimento de 
sua candidatura?

Darci — Evidente, o PT sempre esteve 
presente nos movimentos grevistas em 
Goiânia. Não é o próprio movimento gre­
vista que provocou esta credibilidade na 
nossa candidatura e no PT, mas é a luta do 
PT nos movimentos de greve, na organiza­
ção dos trabalhadores.

Os movimentos grevistas foram o esto­
pim de toda uma situação de luta por parte 
do partido e o partido mesmo antes das elei­
ções já estava sendo o canal de expressão do 
desejo da população e da sua organização.

— Qual o saldo que o PT retira deste 
crescimento?

Darci — O saldo não é automático. Nós 
tivemos um crescimento muito grande, e 
agora é necessário que a direção do partido 
saiba aproveitar este crescimento, criando 
canais organizativos para que este salto não 
apenas fique no ar. Que ele possa sêr um fa­
tor de reorganização do partido em termos 
da fortificação dos núcleos de base, de gru­

pos de debate, grupos políticos, grupos de 
trabalho dentro do partido. Se a direção 
não tiver capacidade de canalizar este salto, 
eu desconfio que o PT possa não continuar 
este crescimento. Então, acho que aqui ca­
be uma grande missão à direção do partido, 
aos militantes que acreditam realmente na 
construção do partido, na busca de canali­
zar este crescimento em termos orgânicos 
do PT.

— O que levou o PT a acreditar na frau­
de nas eleições de Goiânia?

Darei — Uma série de fatos nos levaram 
a saber que em Goiânia houve fraude. A 
ameaça do Governador no momento em

Violação de urna: a fraude comprovada

que vencíamos as eleições, ameaçando a po­
pulação e a justiça eleitoral, dizendo que o 
PMDB vencería esta eleição de qualquer 
jeito. A partir daí uma série de irregularida­
des começaram a aparecer. A suspensão da 
apuração dos boletins da 1 ? Zona onde tí­
nhamos uma grande vantagem sobre o can­
didato do governo; novas provas foram 
aparecendo, urnas abertas no meio da rua, 
pessoas que foram votar e já encontraram 
seus votos na uma, boletins falsos, sem as­

sinaturas dos presidentes de mesa, assinatu­
ras adulteradas e uma má vontade de alguns 
juizes eleitorais com relação ao PT, inclusi­
ve na 2? Zona eu fui ameaçado de expulsão 
pela polícia, com secretários e deputados do 
PMDB pressionando os juizes eleitorais, 
principalmente o da 1 ? Zona.

— Como você acha que o PT deve tratar 
os oportunistas que buscarão, agora a sigla 
do PT visando as próximas eleições?

Darci — Acho que devemos continuar 
com nossa política de um partido aberto, 
arejado, de massas realmente. Isto cria al­
guns problemas para o partido com a vinda 
de oportunistas, o que já começa a aconte­
cer. Cabe à direção do partido estabelecer 
critérios para barrar estes oportunistas, ten­
do claro que o controle do partido deve ser 
da sua militância, da sua direção. O proble­
ma maior não é estes oportunistas virem pa­
ra o partido, mas a firmeza com que o parti­
do deverá receber estes oportunistas. A nos­
sa sigla hoje é muito “ atraente” e temos 
que ter critérios para a admissão destes no­
vos filiados.

— Como você avalia o crescimento elei­
toral do PT a nível nacional?

Darei — Em primeiro lugar pela sua coe­
rência, o PT em momento algum baixou a 
cabeça, perdeu a sua linha de atuação o que 
deu ao partido uma seriedade muito gran­
de. O ano passado, quando todos os parti­
dos se uniram para trair o povo, para legiti­
mar o colégio eleitoral, para burlar a luta 
do povo, o PT se manteve firme e coerente. 
Naquele momento, os analistas políticos di­
ziam que o PT seria uma força isolada na 
política brasileira.

Em segundo lugar, o fim da ditadura 
abriu alguns espaços de participação para o 
povo, aumentando a sua consciência. Há 
uma grande diferença entre o PT de 82 e o 
PT de 85. O PT hoje aprendeu a falar a lin­
guagem do povo, a responder a vontade do 
povo. Ele não se coloca como um partido 
que está acima do povo, mas um partido 
que está na própria luta do povo e que hoje 
é a manifestação de uma nova consciência 
nacional.

Paraná

O P T  sa
Em Curitiba, o PT obteve nestas eleições 

2,5% do total de votantes, um crescimento 
relativo mas importante em relação aos 
0,8% obtidos na capital paranaense em 
1982. O PT realizou uma campanha dirigi­
da unitariamente e experimentou com ela 
uma dinamização importante de seus orga­
nismos.

Mas foi em Capanema, no interior para­
naense, que a campanha do PT teve um im­
pacto maior.

Ameaças de morte, uso indiscriminado 
da máquina administrativa, compra de vo­
tos, abuso do poder econômico, divulgação 
de injúrias, pressões sobre eleitores — a lis­
ta poderia ser bem mais extensa e dificil­
mente englobaria todos os métodos utiliza­
dos pelo PMDB para impedir a vitória do 
lavrador Pedro Tonelli, candidato do PT à 
prefeitura de Capanema, no sudoeste do 
Paraná a seiscentos quilômetros de Curiti­
ba. Um município de trinta mil habitantes, 
Capanema tem dois terços de sua popula­
ção vivendo no meio rural onde o candidato 
do PT, ex-presidente do sindicato dos tra­
balhadores rurais tem um trabalho antigo e 
enraizado.

O grupo de Pedro Tonelli, ligado ao tra­
balho sindical e às comunidades eclesiais de 
base, sempre militou no PMDB. Em julho 
deste ano, na convenção do diretório do 
partido para escolha do candidato à prefei­
tura, o grupo tentou lançar a candidatura 
do sindicalista (ganhariam fácil pois tinham

)ezembró de 1985

' fortalecido das eleições
900 dos 1.600 filiados do PMDB no municí­
pio.)

Mas já  naquele momento a pressão do 
poder econômico e dos interesses de classe 
falou mais alto e Tonelli foi derrotado atra­
vés de expedientes como a queima de fichas 
de filiação, a anulação de votos, etc.

Rompidos com o partido oficial do go­
vernador paranaense, José Richa, o grupo 
criou o PT, filiando 250 eleitores em uma 
semana e lançou Pedro Tonelli como candi­
dato a prefeito, com grandes possibilidades 
de vitória como atestava em reportagens o 
próprio jornal oficioso do governo para­
naense, o “ Correio de Notícias” .

A campanha do PT mobilizou o municí­
pio: dezenas de reuniões foram realizadas 
no meio rural e nos bairros de periferia para 
determinar as prioridades que deveríam 
constar do programa de governo do parti­
do.

Governos e bancos no rolo 
compressor

Nas últimas semanas de campanha, 
contudo, o “ rolo compressor” come­
çou a funcionar a todo vapor: o gover­
nador José Richa esteve duas vezes na 
cidade, uma das quais acompanhado 
pelo ministro dos Transportes, Afonso 
Camargo, anunciando o asfaltamento 
da rodovia que liga Capanema a Me­
dianeira, uma velha aspiração da po­
pulação local.

Deputados estaduais e federais, se­
cretários e outras autoridades monta­
ram acampamentos na cidade, usando 
tc Ja a máquina para pressionar e inti­
midar eleitores, comprar votos, calu­
niar. O cabo eleitoral mais eficiente do 
PMDB foi o diretor da carteira de cré­
dito rural do Banco do Brasil, Sebas­
tião Rodrigues, deputado federal eleito 
pela região. Ele passou as duas primei­
ras semanas de novembro visitando to­
das as propriedades de agricultores que 
tinham financiamento com o BB e 
ameaçando cortar créditos de quem vo­
tasse no PT. A mesma estratégia foi 
usada pelo Banco do Estado do Paraná 
e Bamerindus.

A força do poder econômico agiu 
ainda de outras maneiras: foram ca­
dastrados 500 chefes de família para 
trabalhar no asfaltamento da estrada 
anunciado pelo ministro. Os trabalha­
dores eram obrigados a deixar os títu­
los eleitorais e recebiam um aviso: só 
teriam trabalho efetivamente se o 
PMDB ganhasse.

No dia da eleição, o partido oficial 
gastou entre dois a três bilhões de cru­
zeiros. Só de gasolina foram 850 mi­
lhões; seis ônibus trazendo eleitores do 
Paraguai, pagando comida e os pró­

prios votos a preços que variavam de 
200 a 500 mil.

As pressões se exerceram também de 
outras forças, como ameaças de morte 
a Pedro Tonelli — a própria polícia di­
zia que ele, se eleito, não assumiria. A 
estrada que dá acesso a sua casa foi fe­
chada duas vezes.

Lições para a futuro

No final da apuração, o PMDB ven­
ceu por uma diferença de 1.300 votos, 
mas deixou grandes lições para os pe­
tistas do sudoeste paranaense. “ Nós 
aprendemos muito sobre os métodos 
deste partido que confirma a cada dia 
estar mesmo do lado da burguesia. Va­
mos dar o troco na próxima eleição” , 
promete o presidente do PT de Capa­
nema.

Na semana seguinte a da eleição mu­
nicipal, o PT já tinha comissões provi­
sórias constituídas em outros três mu­
nicípios da região e até o início de 86, 
promete Mantovani, o partido estará 
presente em 15, dos 20 municípios do 
sudoeste — uma das regiões de maior 
conflito social no Paraná, onde se con­
centra grande contingente de trabalha­
dores rurais sem terra e onde o PMDB 
sempre teve sua base mais forte.
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que indicam os resultados

O resultado eleitoral confirmou 
várias tendências que EM TEM­
PO vinha apontando: desgaste 

da “ NOVA REPÚBLICA”  por incapa­
cidade de realizar reformas sociais, prin­
cipalmente dos seus governadores; as- 
censo das lutas dos trabalhadores, com a 
recusa do “ pacto social” ; tendência ao 
crescimento do PT. Mas devemos ser 
claros: o resultado nos surpreendeu to­
talmente. Não suspeitávamos que o PT 
pudesse ganhar as elrições em duas capi­
tais, Fortaleza e G oiânia (esta 
fraudada), e multiplicar a votação por 
mais de três em quase todas (só não tive­
ram votos pelo menos três vezes maiores 
São Paulo, Belo Horizonte, onde o par­
tido de qualquer maneira cresceu de ma­
neira significativa, e Rio de Janeiro, Rio 
Branco e Campo Grande, onde sua vota­
ção chegou c cair).

O fato é que, se identificávamos uma 
tendência ao desgaste da Aliança Demo­
crática, não avaliávamos que já fosse 
tão grande; do mesmo modo, não ava­
liávamos que o crescimento das lutas so­
ciais teria uma correspondência eleitoral 
tão clara.

O PT foi, de longe, o partido que mais 
cresceu. Tornou-se um partido clara­
mente nacional. Além dele, destacou-se 
o PDT (que aparece como sendo tam­
bém uma alternativa à esquerda da AD 
— e é significativo que os piores resulta­
dos do PDT ocorreram justamente onde 
fez alianças mais pela direita), e foi mar­
cante a vitória do PSB no Recife (este 
partido é na verdade uma sub-legenda à 
esquerda do PMDB).

A fragilidade da Aliança 
Democrática

Assim, vemos claramente que uma

Surpreendeu o fato de que o desgaste da Aliança Democrática 
tenha já se aprofundado tanto e também que as lutas sociais 
tivessem uma correspondência eleitora! tão dara.

parte dos setores sociais que haviam sido 
polarizados pela transição conservadora 
deslocou-se para a esquerda. Este fato é 
confirmado inclusive em São Paulo, on­
de ganhou a direita com Jânio, por duas 
razões: boa parte do voto neste candida­
to foi um voto contra Montoro, e não 
propriamente na direita; e o crescimento 
da votação de Jânio com relação à soma 
dos seus votos e dos de Reynaldo deBar- 
ros em 1982 foi muito pequeno.

As eleições deixaram clara a fragilida­
de do bloco governante, a pouca solidez 
dos apoios a “ Nova República” . Mui­
tas das suas principais figuras foram 
derrotadas, começando por Samey em 
São Luis e pelos chefes peemedebistas 
em São Paulo. O PFL não ganhou as 
eleições em nenhuma capital: apenas 
participou como sócio menor de algu­
mas vitórias, como a de Jânio. O PMDB 
perdeu na maioria das principais capi­
tais, e pior ainda para o seu futuro: pas­
sou a ser um partido que reconhecida­
mente frauda eleições (em Goiânia, em 
Belém).

Por outro lado, as reações do governo 
diante dos resultados indicam que vai 
ainda mais para a direita: o espaço para 
alternativas à sua esquerda será aumen­
tado. Os setores mais à esquerda do 
PMDB ficam numa situação muito pou­
co confortável. Mas, com a possível ex­
ceção de Jarbas Vasconcelos, que pode 
permanecer no PSB, não parece que es­
tes setores estejam dispostos a deixar o 
PMDB.

Assim, o espaço à esquerda da Alian­
ça Democrática será disputado funda­
mentalmente pelo PT e pelo PDT. A 
tendência é que nas próximas eleições a 
polarização principal se dê sempre entre

partidos da Aliança Democrática e o PT 
ou o PDT.

Uma mudança de fundo
As eleições evidenciam, por outro la­

do, uma mudança de fundo no movi­
mento operário e popular. Enquanto o 
PT teve um crescimento significativo, 
espetacular, o PCB teve resultados mui­
to fracos. Seu melhor desempenho foi 
em Belo Horizonte, onde teve quase 5% 
dos votos, mas ficando atrás do PT e do 
PDT. No Recife, onde é tradicionalmnte 
forte, e onde lançou um dos seus princi­
pais nomes — o deputado federal Ro­
berto Freire amargou 2,19% dos votos: 
depois de pregar muito o voto útil, o 
PCB foi uma vítima dele. Na maior par­
te dos lugares, o PCB apoiou a Aliança 
Democrática, não lançando candidatos 
próprios. E esta foi sempre a tática do 
PC do B. Basicamente, sumiu. O PCB e 
o PC do B participaram das derrotas do 
PMDB sem ganharem grandes coisas 
com as suas vitórias.

Podemos dizer que o PT sai no plano 
eleitoral qualitativamente mais forte do 
que o PCB ou o PC do B. Reproduziu- 
se, talvez em maior escala ainda, o que 
tem ocorrido no movimento sindical, 
onde a CUT tem avançado muito e a 
Conclat está cada vez mais na defensiva. 
Assim, apenas o PDT está se mostrando 
capaz de disputar com o PT a influência 
no movimento operário e popular (coisa 
que o PDT, como partido burguês popu­
lista, faz de fora — na verdade, este par­
tido tem muito poucas bases organiza­
das no movimento).

Independência de classe
Os resultados eleitorais mostram a

EDUA RDO A LBUQUERQUE

correção da linha de afirmação do PT, 
de manutenção da independência de 
classe, que EM TEMPO defendeu. Ho­
je, quase todos no PT reconhecem que 
esta política foi correta; mas alguns me­
ses atrás, muitos se opunham a ela, de­
fendiam coligações de vários tipos.

Mais ainda, os resultados eleitorais se 
explicam fundamentalmente pelas posi­
ções políticas básicas que o PT tem assu­
mido (de clara oposição à transição con­
trolada pela burguesia e à Aliança De­
mocrática, de defesa intransigente dos 
interesses dos trabalhadores). A prova 
de que é esta coerência básica do partido 
que explica seu bom desempenho é dada 
pelo fato de que ele se saiu bem com 
campanhas bastante diversas.

Finalmente, uma consequência impor­
tante destas eleições é o fortalecimento 
dos setores mais à esquerda do PT. Em 
muitas das maiores capitais, os candida­
tos pertencem a estes setores e tiveram 
resultados excelentes. Em Fortaleza, o 
PT ganhou com uma das campanhas 
mais combativas. Os setores mais à di­
reita do PT (como o deputado Luis Dul­
ce) jogaram na derrota de campanhas 
mais à esquerda, como a de Belo Hori­
zonte, e perderam. Assim, enquanto os 
setores mais à esquerda consolidam as 
suas posições, os setores mais à direita e 
mais sectários, tiveram seu espaço redu­
zido. Aumentam, portanto, as possibili­
dades de que o PT aumente sua coesão, 
com uma maior unidade de todos os se­
tores que defendem uma posição clara 
de afirmação do partido, de independên­
cia de classe — o que abrirá o caminho 
para a formação de uma direção mais 
forte para o PT e para que seu cresci­
mento prossiga.

Belém

Fraude não evita crescimento do P T
h m m h h h m h h h b h h  O P T  multiplicou por dez os votos que obtivera em 1982 com as candidaturas de 

Humberto Cunha e Everardo Lopes. Apesar das fraudes mais escandalosas 
55 cometidas pelo PMDB. Raul Reis

As eleições em Belém registraram pelo 
menos dois fatos de grande significado: 
o crescimento vertiginoso experimenta­
do pelo PT, e a disposição do PMDB em 
compensar o desgaste sofrido pelo Go­
verno Jáder Barbalho no Estado, utili­
zando-se da fraude pura e simples.

A campanha eleitoral do PT foi mar­
cada pela constante denúncia da corrup­
ção deslavada que é marca registrada da 
administração pública estadual, e que já 
ganhou as páginas dos noticiários nacio­
nais com o chamado “ caso Aurá” , uma 
desapropriação irregular feita pelo go­
verno estadual, na qual era super-valori- 
zado o valor do terreno em questão. O 
proprietário havia sido um dos grandes 
patrocinadores da campanha peemede- 
bista de 82.

Fraudes
Ciente do profundo desgaste que vem 

experimentando, principalmente em Be­
lém, o PMDB paraense preparou-se pa­
ra sair das urnas como um partido con­
sagrado pelo eleitorado, nem que para

isso tivesse que fazer valer toda a expe­
riência das raposas políticas do velho 
PSD.

Nesse “ vale-tudo” eleitoral, o PMDB 
conseguiu bater a recorde em termos de 
fraudes: urnas sumiram do TRE por vá­
rias horas seguidas; outras foram apura­
das e consideradas válidas mesmo que 
apresentassem 80 votos a mais do que o 
que constava na folha de votação; mui­
tas urnas não foram sequer lacradas, ou 
se foram, o lacre foi retirado e substituí­
do até por uma simples fita gomada; ha­
via urnas em que as assinaturas constan­
tes no lacre não eram as mesmas da ata 
etc.

A Justiça Eleitoral mostrou-se mais 
arbitrária e autoritária do que nunca. 
Basta dizer que fiscais do PT, por de­
nunciarem as fraudes durante a apura­
ção, chegaram a ser retirados das mesas 
apuradoras.

Todos os partidos que concorreram às 
eleições com exceção, evidentemente, do 
PMDB — entraram com recurso pedin­

do a anulação do pleito. Belém deverá 
ser a última capital brasileira a conhecer 
os resultados oficiais das eleições, já que 
um grande número de recursos apresen­
tados ainda está por ser julgado. 

Crescimento
A fraude eleitoral não conseguiu, po­

rém, esconder crescimento do PT. Em 
82, o partido obteve apenas pouco mais 
de 4 mil votos na capital. Este ano, con­
correndo com as candidaturas de Hum­
berto Cunha e Everardo Lopes, esse nú­
mero multiplicou-se por dez.

Este crescimento pode ser facilmente 
explicado, como de resto em todo o 
País, pelo descontentamento popular 
com a “ Nova República” e seus caci­
ques e pelo aprofundamento da inserção 
do PT nos movimentos populares.

Resta agora aproveitar o resultados 
das urnas, fazendo com que ele reverta 
em termos organizativos, oxigenando as 
estruturas partidárias e preparando me­
lhor o partido para a luta política coti­
diana.

10 Dezembro de 1985



EM TEMPO:

OS NÚMEROS DA 
VITÓRIA DO PT

Os quadros abaixo descrevem a votação do P T  e dos 
principais partidos em 1985, nas eleições para as capitais,

e fazem uma comparação com a votação do P T  para 
vereadores das capitais em 1982.

O P T  ganhou as eleições em duas capitais: Fortaleza e 
Goiânia, esta fraudada. Ficou em segundo lugar também 
em duas: Vitória e Aracaju. Ficou em terceiro lugar em 
seis: São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Manaus,

Porto Velho e Cuiabá.

PORCENTAGENS DOS PRINCIPAIS PARTIDOS EM 1985
A D I T A  I A M T I - O  O C  r-»-r o o  _  n /  ! 1 / M T *  u - r r n  n r  Z Õ J  71 T I  7LTCAPITAL VOLANTES 82 VOTOS F

(votação
>T 82 e %
para vereadore

VOTANTES 85
s) nas capita is <(" <5>

< r
RO — Porto Velho 48.834 402 0,82 53.010 4,62 54,14 2,10 0,61 31,50 1,56 — —
AC — Rio Branco 44.919 1.835 4,08 49.493 3,30 49,23 — — ? 31,65 — 0,7
AP — Macapá — — — 49.580 4,17 49,43 16,19 — 19,15 7,76 _ —
AM — Manaus 231.917 2.636 1,13 232.192 11,34 53,98 8,42 — — 19,34 — —
PA — Belém * 374.274 4.957 1,32 353.973 8,70 44,13 2,83 4,41 13,57 10,28 — —
MA — São Luiz 149.954 2.907 ' 1,94 176.648 1,36 11,5 16,5 _ 30,4 34,5 _ _
PI --  Teresina 125.610 966 0,76 163.158 2,65 47,9 1,20 0,40 37,4 5,6 — —
CE — Fortaleza 480.420 4.738 0,99 492.802 32,44 30,12 0,75 5,52 24,62 — — —
RN — Natal 155.003 1.490 0,96 188.404 — 51,95 1,44 0,66 — 43,62 — —
PB — João Pessoa 114.428 1.064 0,93 129.598 3,41 46,91 0,28 38,88 — — — —
PE — Recife 430.292 1.635 0,30 451.781 1,04 27,79 22,06 — — _ 33,19 2,19
AL — Maceió 124.887 — — 144.941 0,69 38,76 16,47 1,39 35,57 — — 0,75
SE — Aracaju 109.368 955 0,88 128.929 15,43 66,68 — — _ 11,77 _ —
BA — Salvador 542.469 10.155 1,87 581.872 5,13 56,41 — 16,52 11,61 — — —
ES — Vitória 103.670 1.855 1,79 107.511 26,31 42,44 — — — 24,66 — 1,01
RJ — Rio de Janeiro 2.599.813 88.088 3,39 2.699.139 0,98 8,57 39,26 1,74 17,13 0,79 6,97 —
MG — Belo Horizonte 796.794 45.217 5,67 842.928 7,60 52,57 5,14 0,51 20,22 0,32 — 4,90
SP — São Paulo 3.980.664 510.651 12,82 4.190.041 19,75 34,16 — 37,53 _ — — —
PR — Curitiba 482.398 4.653 0,96 519.130 2,74 43,71 40,08 2,02 — 4,66 — —
SC — Florianópolis 102.419 955 0,93 116.145 3,28 46,98 — 0,74 7,66 34,98 _ 2,52
RS — Porto Alegre 571.403 18.864 3,30 602.935 11,35 28,73 42,71 1,25 — 9,58 — —
GO — Goiânia * * 233.367 2.465 1,06 243.009 40,24 45,12 1,49 — 2,99 2,70 ■ — _
MT — Cuiabá 75.490 193 0,26 84.012 2,68 60,38 — — — 33,52 — —
MS — Campo Grande 114.219 1.532 1,34 124.752 0,84 50,95 9,99 0,51 30,57 — — 2,58

* resultados extra-oficiais e parciais
** resultados o fic ia is, que caracterizaram fraude contra o PT

número de votos . 4.714
13 _  R e c ife ............................... 4,419
14 _  João  P e ssoa ................... 4 332
15 __ T e r e s in a . . ....................... 3.805
16 _  F lo r ia n ó p o lis ................  2 449
-17 _  Porto  V e lh o .....................  2.397
18 __ São L u ís ......................... 2 254
-(9 __ C u ia b á ............................ .. 2.069
20 — M a c a p á ................................... 1.630
21 — R io B ranco . ■ ■■■........... 1.057
22 — C am po G ra n d e ........ •— ........995

11 __ A ra c a ju .......................... 14,249 23 -  M a c e ió .....................

12 -  C “  ..................... ........M u l t a d o  e x tra ^ c ia te p a ro ia ,

. 827.563
1 — São P a u lo ....................  159.846
2 — F o rta le z a ........................... 97.797
3 _  G o iâ n ia .............................. 68.429
4 __ p o rto  A le g re ..................... 64.057
5 __ Be lo  H o riz o n te ......■ 807 *
6 — Be lém
7 — S a lva d o r...................
8 — V itó r ia ......... .............
g __ R io de J a n e iro .......

10 — M a n a u s ..........

29.857
28.287
26.432
26.337
19.898

Votação do PT nas 
capitais, em 1985, 

por ordem de
porcentagem

1 -  Goiânia.......... ..40,24
— Fortaleza..........3? 44

3 — Vitória................ 26 31
4 — São Paulo.......... 19 75
5 -  Aracaju............ 15>’43
6 — Porto Alegre.....11,35
' - M a n a u s ............... 11>34
8 — Belém.................. 379
9 — Belo Horizonte... 7,60

f3 João Pessoa.......3,47
14 Rio Branco........ 3,30
15 — Florianópolis....3,28
16 — Curitiba...........  2 -ja
17 — Cuiabá................2,68
18 — Teresina...........  2 65
19- S ã o  Luis....  13fi
20 -  Recife. .....  ’10 — Salvador...............5^3  í ; ecife................... 1,04

11 — Porto Velho........ '4 6 2  99 P|o de Janeiro... 0,98
12 — Macapá........  4’iv  j f  Çampo Grande.. 0,84

._______________ ’ 7 2 3 - M a c e ió .................0 ,69
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O balanço de duas derrotas
No Rio de Janeiro e no Recife, o partido sofreu 

dissidências importantes e obteve 
cerca de 1 % dos votos.

Apresentamos aqui o balanço destas campanhas através 
de um artigo do companheiro Joaquim Soriano, 

membro da executiva do P T  carioca, e Bruno 
Maranhão, candidato do P T  à prefeitura do Recife.

Rio de Janeiro

O partido vive em crise 
desde 1982

O balanço das eleições para a prefei­
tura da cidade do Rio de Janeiro deve 
começar dizendo que o governador 
Brizoía, no plebiscito a que estava sub­
metido, foi vitorioso. O PDT jogou pe­
sado, perdendo inclusive o único sena­
dor e fazendo-o prefeito. É bom lem­
brar que o suplente de Saturnino Bra­
ga, Jamil Hadad, filiou-se ao PSB.

A campanha no Rio girou em torno 
da polarização enfre os que apoiavam a 
Aliança Democrática e os que apoia­
vam o governo estadual. No campo 
dos favoráveis ao governo federal, o 
desempenho foi um desastre. O PMDB 
dirigido pelos chaguistas e o MR-8, 
com a candidatura Jorge Leite, não 
conseguiu aparecer identificado com a 
“ Nova República” . Apareceu sim, 
identificado com os governos estaduais 
do sr. Chagas Freitas.

A coligação PSB-PCB-PCdoB, com 
Marcelo Cerqueira e João Saldanha, 
atingiu 8%, um bom desempenho. Po­
demos dizer que, num certo sentido, 
ocupou um espaço político que foi do 
PT a nível nacional. O primeiro mo­
mento desta campanha foi ruim. Uma 
identificação profunda com a “ Nova 
República”  que não a destacava em 
nada. No miolo da campanha, no en­
tanto, Marcelo Cerqueira apresentou 
uma nova polarização: as candidaturas 
conservadoras e as candidaturas pro­
gressistas. Cresceu fazendo propagan­
da do socialismo e do passado de lutas 
contra a ditadura militar. Vale a pena 
destacar que esta candidatura veio ba­
sicamente de setores que queriam uma 
candidatura não chaguista no PMDB e 
que só foi lançada no último prazo. 
Significou, portanto, uma ruptura or­
gânica com um partido burguês e uma 
aliança de forças operárias e popula­
res. A nossa expectativa é que estes se­
tores compreendam que é no rumo da 
ruptura com a Aliança Democrática e 
na afirmação de uma politica indepen­
dente que se dá conseqüência a um pro­
jeto socialista.

A candidatura do PT

O resultado eleitoral do PT foi mui­
to ruim. Uma derrota importante. O 
PT com Wilson Farias e Miriam Li­
moeiro fez cerca de 1% dos votos.

O balanço que está sendo feito não 
pode começar em 85. É preciso ir mais 
longe e lembrar que desde 82 o PT vive 
uma certa crise de direção. A não inte­
gração dos parlamentares eleitos na vi­
da partidária e a não constituição de 
uma hegemonia política no interior do

partido são problemas que nos acom­
panham há muito tempo. Esta situação 
gerou uma dinâmica “ frentista” no PT 
do Rio que valoriza os acordos entre as 
diversas correntes internas em detri­
mento da valorização das instâncias 
partidárias. Romper esta dinâmica, na 
nossa opinião, é uma das principais ta­
refas que temos pela frente.

Vale recordar que a tática eleitoral 
de lançar candidato próprio foi apro­
vada por mais de 80% da Convenção 
Municipal e que o companheiro Wilson 
foi o único nome lançado e teve o 
apoio de quase todos os delegados a es­
ta mesma Convenção. Os deputados 
Liszt e Lucia Arruda defenderam outra 
tática eleitoral, de coligação, mas não 
diziam exatamente com quem nem co­
mo. Perderam e posteriormente defen­
deram publicamente, inclusive nos ma­
teriais de campanha, a candidatura Sa­
turnino- Jó-.

Com o partido dividido, sem o apoio 
necessário da Executiva Nacional, lan­
çando a candidatura muito tarde (agos­
to), sem um debate interno e intenso 
por dentro das estruturas partidárias 
que revigorasse e animasse os petistas, 
entramos no desafio eleitoral em péssi­
mas condições.

A campanha

A campanha não mobilizou muitos 
dos apoiadores da própria candidatu­
ra. Nos encaminhamentos cometemos 
uma série de erros. Erros que demons­
tram a insuficiência de direção política. 
A nossa campanha não marcou. Não 
apresentamos uma marca petista que 
expressasse politicamente a nossa alter­
nativa, a única que podia romper com 
a falsa questão: escolher entre o apoio 
ao governo federal ou ao governo esta­
dual.

O balanço que o PT no Rio faz desta 
experiência deve ser um momento im­
portante para a sua recomposição polí­
tica e orgânica. Neste processo quem 
tem mais autoridade para falar e muito . 
para contribuir é o contingente de mili­
tantes que se organizaram em comitês 
e, apesar das enormes dificuldades, le­
varam a campanha até o fim.

O resultado nacional do PT demons­
trou que temos um espaço, que somos 
um partido de massas. Demonstra para 
nós do Rio que além de existir o espaço 
ele precisa ser ocupado. É preciso lutar 
para conquistá-lo. É preciso fortalecer 
o PT no Rio, nos aproximarmos desta 
dinâmica nacional.

RECIFE
“Foi correto o P T  lançar 
candidaturas próprias ”

“ Foi correto termos candidaturas 
próprias. Antes de lançarmos essas 
candidaturas, procuramos fazer alian­
ças eleitorais com o PDT e com Jarbas 
Vasconcelos, tendo dois pontos básicos 
que eram manter a independência do 
PT e não fazer a defesa da “ Nova Re­
pública” . Essas alianças não foram 
possíveis. O PDT queria apenas o nos­
so apoio eleitoral. Jarbas, dois dias 
após ter feito uma discussão conosco, 
fez uma ampla defesa do governo Sar- 
ney, em um debate público, passando, 
desde então, a defender esse governo e 
a fazer autocrítica de sua posição de 
não ter ido ao Colégio Eleitoral. Foi 
tendo como base essa realidade que a 
executiva do PT resolveu defender can­
didaturas próprias.

“ Vivemos então uma situação singu­
lar. Pessoas que tinham se afastado há 
vários meses do Partido e que estavam 
apoiando a articulação jarbista, vieram 
à nossa convenção para conseguir o 
apoio do nosso partido a essa articula­
ção. A convenção correu democratica­
mente. Como tínhamos maioria da 
mesma, essas pessoas se retiraram na 
hora da votação, argumentando que 
não queriam se comprometer com os 
seus resultados, para posteriormente 
ficar com o direito de livre escolha. 
Uma parte dessas pessoas ficou com o 
partido, mas a grande maioria já esta­
va comprometida com a candidatura 
de Jarbas Vasconcelos.

Grandes dificuldades
“ Começamos nossa campanha não 

apenas muito debilitados, mas também 
sofrendo um desgaste muito grande 
por parte dos meios de comunicação, 
como a Rede Globo, que nunca nos da­
vam espaço, que apresentavam esse 
pessoal como nossos “ dissidentes” . A 
candidatura de Jarbas foi apresentada 
desde o início como tendo uma base em 
uma articulação muito ampla, que in­
te g ra v a  in c lu s iv e  “ p e tis ta s  
dissidentes” .

“ A candidatura de Jarbas, tanto co­
mo a de Sérgio Murilo, era de apoio ao 
governo de Sarney, à “ Nova Repúbli­
ca” . Fernando Lyra, Ministro da Justi­
ça, foi um dos seus principais sustentá- 
culos. É verdade que ela foi respaldada 
por uma aliança eleitoral forte, que ti­
nha muito dinheiro, o que lhe possibili­
tou uma campanha milionária. Um dos 
partidos dessa aliança foi o PTB do se­
nhor Jânio Quadros, que todos conhe­
cem muito bem e sabem o que signifi­
ca. Essa candidatura usou a televisão e 
todos os meios que tinha ao seu alcance 
para desenvolver uma campanha com 
métodos que lembram o fascismo, acu­
sando o candidato da Aliança Demo­
crática de assassino, tentando atacar a 
sua honra pessoal. Esse tipo de campa­
nha tinha sido utilizada aqui em Per­
nambuco pela direita na eleição ante­
rior, atacando a honra pessoal de Mar­
cos Freire, candidato ao governo pelo 
PMDB. Isso não é correto. Isso não 
pode ser aceito pelas esquerdas. E, as 
esquerdas que apoiaram Jarbas nada 
falaram contra isso. Renunciaram suas 
caras ideológicas e aceitaram esse nível 
de campanha.

Os saldos da campanha
“ O nosso maior saldo foi termos le­

vado a nossa proposta a todos os locais 
possíveis, através da televisão, rádio, 
jornais, comícios em bairros popula­
res, fábricas etc. Com isso aumenta­
mos nossa influência, conseguimos no­
vos companheiros. Companheiros es­
ses, em sua grande maioria muito jo­
vens, que enfrentaram as grandes má­
quinas eleitorais da Aliança Democrá­
tica, de Jarbas e do PDT, fazendo boca 
de urna, acompanhando a fiscalização 
da contagem de votos, combatendo e 
defendendo o PT, sua proposta, sua 
integridade política e ideológica. Sabe­
mos que vivemos aqui no estado uma 
situação difícil. Com esses companhei­
ros vamos superá-la, com trabalho, 
com confiança no partido e no seu fu­
turo.”
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EM TEMPO:

Denúncia

O programa agrário 
de sinhozinho Malta

Isaac Akcelrud
A burguesia latifundiária foi amplamente 

vitoriosa na legislação agrária recém- 
decretada pelo seu delegado e representante 
no cume do poder estatal, o grande proprie­
tário de terras José Samey. Isto é o consen­
so, pois todo o mundo viu e entendeu. Me­
nos conhecidos são o programa e a funda­
mentação em que se expõe e explica a políti­
ca do latifúndio e seus objetivos.

O documento circula em edição reduzida 
(só para o público interno) sob o título de 
“ Contribuição das Entidades de Classe Re­
presentativas do Empresariado Rural ao 1 ? 
Plano Nacional de Reforma Agrária — 
Agosto/1985” . É um documento da luta de 
classes no Brasil. Nessa qualidade, merece 
estudo e atenção reservados aos fatos políti­
cos relevantes.

O latifúndio declara solenemente que 
mudou, evoluiu. Reivindica os direitos de 
coluna mestra do capitalismo no país. Re­
jeita, portanto, todas as arengas contra a 
grande propriedade rural ociosa a pretexto 
de implantação do capitalismo no campo.

Advoga o principio segundo o qual o lati­
fúndio é a espinha dorsal do capitalismo 
não só no campo, mas em todo o país. “ Ca­
be desde logo assinalar que se supõe uma 
sociedade estruturada sôbre o princípio da 
economia de mercado e da propriedade in­
dividual dos fatores de produção” . Na lógi­
ca do latifúndio, “ seria admitir a completa 
falência do regime político e da ideologia 
neo-liberal professada por êste país, aceitar 
a tese de que a estrutura agrária brasileira 
não se ajustou ao longo do tempo para 
cumprir a parcela que lhe cabe, etc., 
etc,...”

Dessas premissas, os teóricos do latifún­
dio tiram uma primeira e decisiva conclu­
são: “ A realidade brasileira, inclusive a 
existência de terras ociosas ou escassamente 
aproveitadas — é um modelo de 
coerência” . Terra ociosa não é problema 
estrutural, apens “ excessiva disponibilidade 
em relação à demanda gerada pelo merca­
do” . O economês é de estarrecer pelo cinis­
mo. Mas a tese política é rigorosamente cor­
reta e vale como confissão de culpa. O qua­
dro atual — miséria e fome, violência impu­
ne, êxodo rurarl — é perfeitamente coeren­
te e harmônico com o latifúndio engrenado 
no capitalismo. Atacar o latifúndio é balan­

Mais um brutal 
Assassinato

No dia 23 de outubro de 1985 às 19:30 foi 
barbaramente assassinado o companheiro 
Nativo da Natividade de Oliveira, membro 
do Conselho do Centro de Reflexão e Do­
cumentação, presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Carmo do Rio- 
Verde e destacado dirigente da CUT em 
Goiás. Nativo foi assassinado por um pisto­
leiro com cinco tiros à queima roupa, na 
porta do Sindicato, quando se encontrava 
no interior do carro esperando outros com­
panheiros para uma reunião da entidade.

O velório e o enterro de Nativo foram to­
mados por muita emoção. O corpo foi vela­
do por dois dias por mais de mil trabalha­
dores rurais e urbanos que se revezavam ao 
lado do caixão, clamando por justiça e acu­
sando o governo por ser conivente com a 
violência do latifúndio e das grandes empre­
sas rurais. Estiveram presentes representan­

çar o coreto do capital. Não há como dis­
cordar. Os camponeses jamais receberão a 
terra da burguesia.

O documento trombeteia uma nova des­
coberta da ciência econômica: “ o poder de 
competição da agricultura passou a 
subordinar-se à sua capacidade de criar uni­
dades de produção maiores e mais capitali­
zadas” . O estilo é arrevesado, pois não po­
dem falar claro. Mas dá para entender o 
que opõem à reforma agrária:
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1 — “ unidades de produção maiores” , 
quer dizer que o latifúndio deve crescer, 
evitando—se desapropriações, tal como de­
cretou Sarney.

2 — “ mais capitalizadas” , quer dizer a 
terra é para o capitalista e não para quem a 
trabalha.

Em conseqüência, os empresários rurais, 
que incluem os grandes bancos e as multi­
nacionais, declaram que “ as reformas de 
caráter fundiário serão encaminhadas não 
mais apenas com intenção de dar terra a 
quem trabalha mas a quem produza” . O 
discurso austero esconde a safadeza de clas­
se. Contrabandeia uma distinção maliciosa 
entre “ trabalhar” e “ produzir” . O campo­
nês “ trabalha” . O parasita latifundiário 
“ produz” . Jogo maroto de palavras para o 
“ lançamento dos alicerces duma sociedade 
rural forte” , âncora social da ditadura poli- 
cial-militar aberta ou disfarçada.

Complexo agro-industrial

A base material desse programa é o cha­
mado complexo agro-industrial. Chegamos 
ao cerne da proposta. É no complexo agro-

industrial que está a salvação da lavoura e 
da própria pátria. “ Não existe caos fundiá­
rio no Brasil” , mas “ uma relativa coerência 
entre a estrutura da posse e uso da terra 
com o modelo econômico e social implanta­
do no país” . É dêsse ângulo que se avalia o 
“ fator terra” na agricultura “ moderna” . 
No passado, se considerava a atividade 
agrícola “ isoladamente” , vendo apenas o 
“ proprietário e/ou a propriedade” . Isto já 
era. De agora em diante, cabe encarar o 
complexo agro-industrial, “ como se todas 
as empresas que vivem da e para a agricul­
tura fossem uma só” . Tanto é assim que se 
formaram e funcionam “ importantes e di­
nâmicos polos urbanos no interior do Bra­
sil, como Ribeirão Preto, Londrina, Pelo­
tas, Cam pos...”  t

Isolado artificialmente, informa o docu­
mento, o setor agrícola chega apenas a 12% 
da renda interna. No contexto do complexo 
agro-industrial dispara para a altura de 
35% a 40%  — parcela das mais importan­
tes, senão a mais importante da economia 
nacional. Esta visão torna o fator terra irre­
levante na composição dos custos de produ­
ção — apenas 4% . A conclusão triunfal é 
que não se aumenta a renda do setor distri­
buindo terra, mas canalizando mais recur­
sos em direção do “ empresário rural” , pois 
“ é êle que, no fim das contas, decide sôbre 
o que, quanto, como e onde produzir” .

O que sobra para o camponês

O latifundiário se transfigura, nessa pro­
jeção narcisista, em regente da orquestra na 
qual "convivem de maneira interdependen­
te  uma infinidade de empresas agro- 
industriais, industriais, comerciais, presta­
doras de serviços e obviamente rurais” . Sob 
sua batuta, uma “ atuação integrada” que 
estabelecerá o nível de emprego e renda 
“ tanto da empresa rural — campo — quan­
to nos centros urbanos regionais polariza- 
dores localizados no interior do país e mes­
mo nas regiões metropolitanos” . O “ em­
presário rural” reivindica energicamente 
seu quinhão como ciasse dominante nos se­
guintes pontos programáticos:

1 — Transformar o complexo agro-

tes de Brasília, Minas Gerais, Goiânia, vá­
rios sindicatos dos trabalhadores rurais do 
interior do Estado, representantes dos sin­
dicatos dos metalúrgicos de São Bernardo, 
da oposição sindical metalúrgica de São 
Paulo, o presidente da CUT, Jair Mene- 
guelli.

Ainda não há suspeitos pela prática do 
crime mas como mandantes, a direção do 
sindicato acusa o prefeito de Carmo do Rio 
Verde, Roberto Pascoal Liegio, o advogado 
Geraldo Reis, presidente do Sindicato Ru­
ral (patronal) e procurador da Usina 
Agroalcool e o próprio presidente da desti­
laria, Anester Clemente da Silva. Esses indi­
víduos fizeram várias ameaças de morte 
contra Nativo, exatamente devido à sua 
postura de defensor ardoroso dos direitos 
dos trabalhadores, especialmente dos bóias- 
frias da região.

Agora é Adão Onofre, tesoureiro do Sin­
dicato dos Trabalhadores Rurais, que vem 
sendo ameaçado de morte: um grande fa­
zendeiro da região e pai do prefeito amea­
çou “ matá-lo com as próprias mãos” .

industrial em setor líder, como ocorreu com 
a indústria automobilística na d« ada de 50.

2 — Criar uma classe média nos polos ur­
banos do interior com poder aquisitivo * 
comparável ao da classe média das regiões 
metropolitanas.

3 — Modernizar e democrati/ o capital 1 
das empresas que atuam no comc sexo agro- í 
industrial.

4 — Plano de emergência pa- a os famin- j 
tos sem terra e sem teto. Em re’ com ês­
te último item programático ? .ctalhado 
um “ Programa Especial de Co ’ ate à Po­
breza no Setor Agrícola” destin tdo aos sem 
terra ou com pouca terra. Serão distribuí­
dos lotes apenas “ nas áreas agrícolas im­
próprias para uma agricultura comercial in­
tensiva com base na tecnologia moderna” . 
Falando claro: ficam reservadas as terras 
ruins para os camponeses. Além disso, a 
produção seria limitada unicamente à 
“ agricultura tradicional de subsistência, 
sem inversão do insumos dispendiosos” . 
Falando francamente: camponês sem terra
só tem direito ao refugo e nem deve sonhar 
com sementes, adubos, máquinas. Isso se 
chama de “ tecnologia poupadora de capital 
e intensiva de mão-de-obra” . É um plano 
de escravidão perpétua dos trabalhdores ru­
rais para preservar o monopólio da terra 
para os capitalistas.

Com o mesmo critério, o programa do la­
tifúndio preconiza o “ aperfeiçoamento das 
relações trabalhistas no campo” a pretexto 
de atender às “ peculiaridades do trabalho 
no campo” . Querem, por exemplo, tomar 
viável ao empregador oferecer moradia ao 
empregado. Essa generosidade, como é sa­
bido, cria uma dependência, pois a cabana 
do camponês, pertencendo ao latifundiário, 
passa a funcionar como instrumento do tra­
balho escravo. O principal está mesmo na 
exigência de “ flexibilizar o horário de servi­
ço de conformidade com o ritmo das safras, 
fixar regras para o trabalho esporádico de 
dependentes, etc.” , além de tornar viável o 
trabalho autônomo, a empreitada rural. O 
latifúndio reclama o trabalho de sol a sol de 
toda a família do camponês, inclusive as 
crianças, os “ dependentes” . É a “ flexibili­
dade” do programa agrário de Stnhôsinho 
Malta.

Nem os dedos, mem os anéis

Finalmente, o documento inv e contra 
o projeto do Mirad/ Incra. O tifúndio 
não tolera a idéia da desapropri o, nem a 
título de perder o anel para sal o dedo. 
Desapropriação, nem pensar. / ou-se até 
os dentes porque detectou o cot do revo­
lucionário da luta pela terra, c > contes­
tação à propriedade capitalist? mais tí­
mida desapropriação é como pi a ponta 
do fio de tricô — pode acabar - manchan­
do tudo. Por isto esmera-se em lonstrar 
que o PNRA contradiz Sarr e fere a 
Constituição outorgada pelos g ais. Que 
lhes faça bom proveito. Fiqu om Sar­
ney e a constituição que ele jur: 4ós que­
remos diretas-já e Constituintf cônoma, 
livre e soberana.

Alegam que o PNRA contra progra­
ma do PMDB, no que estão at tamente 
certos. O latifúndio proclam s quatro 
ventos que o PMDB lhe perten. > esclare­
cimento é dispensável, como se nas elei­
ções municipais. Da próxima , o voto 
dos sem terra somado ao de compa­
nheiros das fábricas mostrará . que está 
fervendo por este interior afor •
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EM TEMPO:
Campanha salarial uníficada/São Paulo

A força nova que vem da união
A campanha salarial unificada mostrou ser uma rica experiência que merece um debate 
aprofundado. EM TEMPO ouviu três lideranças desta campanha.

Carlos Henrique Árabe

— Para os trabalhadores da base o que 
significou a campanha salarial unificada?

Martisalém — A campanha unificada 
veio dar uma outra perspectiva à luta dos 
trabalhadores. Sempre ouvimos, dentro das 
fábricas, que a luta tinh‘a de ser de todos os 
operários não importando se eram de uma 
categoria ou de outra. Este é um sentimento

Martisalém Pontes, presidente do Sindicato dos Trabalhadores na Industria Plástica/SP

A CUT se implantou nas fábricas
que há muito tempo os trabalhadores já de­
senvolveram e só agora, em São Paulo, se 
colocou uma alternativa. A CUT conseguiu 
captar esse sentimento e, ao mesmo tempo, 
dar confiança a milhares de trabalhadores 
numa campanha de luta que unificava vá­
rias categorias. Assim, a nossa campanha 
tinha esse sentido, luta de classe e não só de 
categoria separadas.

— Que balanço se pode fazer da constru­
ção da CUT nesta campanha?

Martisalém — Durante a campanha uni­
ficada conseguimos um dos nossos objeti­
vos que era o de implantar em definitivo a 
CUT dentro das fábricas. Hoje eu não te­
nho dúvida que, por exemplo, dentro da 
nossa categoria os trabalhadores reconhe­
cem e respeitam a CUT. A CUT conseguiu

o maior avanço, desde a sua fundação, aqui 
em São Paulo.

— Uma das conseqüências que se espera­
va da campanha unificada era o seu reflexo 
nas eleições municipais. Como você enten­
de que isso ocorreu?

Martisalém — A campanha unificada, 
apesar de toda a mobilização que criou, 
não conseguiu alterar o ritmo das eleições. 
A gente teria que analisar muitos fatores 
para entender porque a influência de uma 
grande mobilização operária em São Paulo 
não foi mais decisiva sobre a eleição de pre­
feito. Há o peso do poder econômico dos 
candidatos da burguesia, o boicote e a de­
turpação que os meios de comunicação fize­
ram e até as concessões que a FIESP estava 
fazendo para evitar de qualquer jeito a gre­

ve. Mas acho que há um fator político para 
discutir que é o fato da greve ter criado um 
espaço político e que não foi ocupado como 
deveria pelo PT.

— Agora, depois da CSU; que perspecti­
vas se apresentam para a continuidade desta 
alternativa colocada pela CUT?

Martisalém — O rumo aberto pela CSU 
tem de continuar; não há mais dúvida que 
as mudanças que os trabalhadores querem 
só vão ser conseguidas com a mobilização 
de toda a classe. Temos de avançar na im­
plantação da CUT em todos os lugares e, é 
claro, em São Paulo, onde podemos crescer 
muito nas sub-regiões, horizontalmente, 
preparando com mais força nossas condi­
ções para dirigir a campanha unificada de 
1986.

Francisco de Souza, da oposição metalúrgica e da 
direção estadual da CUT

A unidade pela base 
e pela força

— Como foi a participação da diretoria 
do Sindicato dos metalúrgicos no processo 
da campanha unificada?

Chico — Tem de ficar claro que a direto­
ria era contra a greve desde o princípio, de­
vido aos seus compromissos com o governo 
e com o pacto social. Porém, a pressão das 
bases radicalizadas provocou uma cisão 
momentânea na diretoria e a assembléia do 
dia 31 decretou greve. Essa pressão se deu 
devido ao fato da CUT ter chamado a uni­
dade na luta a partir da base, com centenas 
de milhares de panfletos, com assembléias e 
votação da greve nas portas das fábricas. 
Não havia condição da diretoria se posicio­
nar na assembléia contra a greve, mas boi­
cotou em seguida todos os encaminhamen­
tos, traindo, inclusive seus aliados, sindica­
tos menores do Conclat, que tinham inte­
resse no comando e na pauta unificada. O 
presidente e uma boa parte da diretoria se 
recusaram, até a assinar a pauta unificada. 
Não aceitaram a realização de uma assem­
bléia unificada nem antes e nem durante a 
greve e se recusaram a parar fábricas de ou­
tras categorias que também tinham decreta­
do greve, numa demonstração clara dos li­
mites que eles queriam dar ao movimento. 
Isto vem deixar claro que a única forma de 
fazer unidade na luta é a partir de uma posi­
ção de força e demonstra também, como a 
própria imprensa publicou, que este ano a 
CUT acuou a diretoria do Sindicato dos 
Metalúrgicos de S.P. Sóporisso foi possível 
a greve unificada.

— Qual foi o papel jogado pela Oposição 
neste processo?

Chico — A posição Metalúrgica desde o 
primeiro momento entendeu a grandeza da 
proposta e da luta que se aproximava. Jo­
gou todas as suas forças na preparação da 
campanha e da greve unificada e, na cate­
goria que era mais decisiva para a campa­
nha, conseguiu tornar um fato consumado

a unificação na base. Junto com isso se deu 
uma enorme inserção da CUT, um reconhe­
cimento da importância da Central Única 
como garantia de luta, como força vigilante 
contra as traições dos pelegos.

Neste processo a Oposição conseguiu tra­
zer à luta setores como a chamada coorde­
nação dos metalúrgicos petistas que se colo­
cam como de oposição à diretoria, e que va­
cilaram até às vésperas da greve. Mas que, 
finalmente, a assumiram.

Ficou claro que as teses do congresso da 
Oposição, de 1979, estavam corretas, que a 
criação da Central Única era fundamental e 
que sua implantação é uma tarefa de todos 
os militantes da Oposição metalúrgica de 
São Paulo.

— Que desdobramentos a Oposição co­
meça a discutir a partir de agora?

Chico — Em primeiro lugar, a necessida­
de de fortalecer a direção da CUT, a nível 
nacional, estadual e principalmente regio­
nal. Ou seja, uma grande tarefa agora é 
criar uma direção forte na CUT da Grande 
S.P., é aprovar teses que permitam avançar 
na luta, é implantar as zonais ou sub-sedes 
da CUT em todas as regiões de grande con­
centração de trabalhadores, é formar dire­
ções regionais que consigam responder às 
lutas das respectivas regiões, é a luta pela 
conquista das comissões de fábrica e pela 
implantação da CUT na base, com no míni­
mo um conjunto de companheiros em cada 
fábrica, que implemente a preparação das 
campanhas do ano que vem.

Uma segunda tarefa é o congresso da 
Oposição, com delegados eleitos a partir 
das fábricas, que trace um plano para 86 e 
87 tendo como objetivo a implantação da 
CUT, o encaminhamento das lutas, uma 
ampla campanha de sindicalização e a con­
quista do sindicato dos metalúrgicos de 
S.P. sem composição com pelegos, ou seja 
uma chapa sob a bandeira da CUT.

Francisco Zanetipi, secreta rio-geral do sindicato dos Químicos de SP

Um confronto com 
caráter de classe

— Neste segundo semestre duas lutas 
chamaram a atenção por representar avan­
ços na forma de organização: e campanha 
dos bancários, unificando uma categoria a 
nível nacional, e a campanha salarial unifi­
cada de ,São Paulo, unificando várias cate­
gorias. É possível uma combinação destas 
duas experiências neste próximo período?

Chiquinho — Inicialmente eu acho que é 
possível esta combinação. As duas formas 
tiveram sucesso por serem realizadas em um 
momento de ascenso notável do movimen­
to. As duas também souberam utilizar a 
oportunidade do momento, ou seja, bancá­
rios com uma data-base única a nível nacio­
nal e as categorias que entraram na CSU 
com datas-base próximas em novembro, 
dezembro e janeiro. Numa experiência de 
unificação de uma categoria a nível nacio­
nal, eu acho que se consegue romper o iso­
lamento dos locais mais fracos, com menor 
organização, fortalecendo a CÚT dessa for­
ma, multiplicando oposições sindicais. Mas 
o entendimento por parte da massa fica ain­
da muito preso à questão da luta econômi­
ca, pois não quebra de fato a divisão que o 
capital impõe aos trabalhadores. Na expe­
riência da campanha salarial unificada o 
confronto assume no decorrer da luta um 
caráter mais amplo, de classe, na medida 
em que reforça a unidade dos trabalhado­
res, independente da categoria e obriga o 
setor patronal e o governo a deixar claro 
sua política econômica e suas tentativas de 
cooptaçâo, de pacto social, porque tem de 
responder ao mesmo tempo a diversos seto­
res da classe.

Essas experiências devem ser debatidas 
pelo movimento, servindo de referências 
para um momento em que esperamos que 
haja uma generalização das lutas em todo o 
país.

— O próximo ano tende a ver um movi­
mento mais vigoroso nas reivindicações e, 
ao mesmo tempo, com mais embates políti­
cos com a “ Nova República” . Como você 
analisa esta perspectiva do ponto de vista da 
politização do movimento?

Chiquinho— Acredito que o ano que en­
tra será realmente de muitas lutas. O movi­
mento acumulou forças e isto se expressa 
no crescimento da CUT, no avanço da 
consciência da classe. Por outro lado, o im­
passe da classe dominante continua pois o 
projeto da “ Nova República” sofreu um 
desgaste considerável, tanto pelas iutas no 
campo econômico que impediram a aplica­
ção do pacto social como pelo descrédito, 
que o resultado eleitoral mostrou, no cam­
po institucional. Em termos de política eco­
nômica não se vê uma alteração nas rela­
ções com o FMI. Pagar a dívida externa é o 
compromisso, ou seja, inflação e arrocho 
continuam.

No campo, a luta pela terra, no que tudo 
indica, não vai parar com a proposta de re­
forma agrária do Sarney. Temos de consi­
derar também que a retomada do cresci­
mento econômico, ainda que sem perspecti­
va de longa duração, proporciona uma con­
fiança maior para os trabalhadores saírem a 
campo na luta.

O problema que se coloca, então, é dar 
suporte de direção a essa perspectiva, ou se­
ja, a CUT e o PT discutirem a intervenção 
da classe para dar respostas a essa situação, 
sabendo combinar as lutas imediatas com a 
luta pela transformação da sociedade, sa­
bendo entrar com clareza no processo insti­
tucional das eleições de 86 e da constituinte. 
O que, significa, então, apresentar um pro­
jeto político e econômico alternativo, de 
confronto com o projeto da burguesia, e 
que traga uma proposta de organização dos 
trabalhadores que sustente este programa.
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EM TEMPO
Plenária Nacional da CUT

Um plano para uma campanha 
nacional dos trabalhadores

A  plenária Nacional da CUT a ser realizada nos dias 13,14 e 15 de dezembro terá 
um papel central para a luta dos trabalhadores brasileiros.

Américo BernardesMais do que nas outras vezes em que 
se reuniram as instâncias intermediá­
rias, esta plenária se instala em um ano 
particularmente privilegiado. Marcado 
por grandes lutas, por um avanço em 
termos de experiências de organização 
e mobilização dos trabalhadores, mar­
cado por uma expressiva votação no 
PT nas eleições de 15 de novembro, o 
que demonstra a insatisfação das mais 
amplas massas com o governo da “ No­
va República” , este ano se encerra co­
locando várias questões fundamentais 
para a direção mais combativa e conse- 
qénte do movimento.

A trajetória em 1985: a 
explosão das greves 

O ano de 1985 começou com uma 
derrota do movimento operário e 
popular: a derrota da campanha das 
diretas e a eleição de Tancredo e 
Sarney no Colégio Eleitoral. Neste 
m o m en to , a u m en ta ram
significativamente as pressões sobre a 
CUT e o PT no sentido da aceitação do 
pacto social. É o grande momento da 
burguesia forçar a sua proposta de 
conciliação nacional.

Contudo, o movimento operário 
demonstrou claramente qual era a sua 
visão de mudanças. Instalada a “ Nova 
República” em meio a um turbilhão de 
greves e mobilizações, ela se viu na 
tarefa de elaborar uma nova tática 
para lidar com o movimento operário. 
Já não era a truculência desvairada, 
mas sim uma repressão policial 
seletiva, a atuação também claramente 
definida do patronato nos limites 
legais, demitindo ativistas, forçando a 
quebra de direções etc.

Neste sentido, o primeiro semestre 
de 85, assistiu a cerca de 330 greves (o 
maior número já registrado na história 
recente). Mais do que vitórias (que 
exitiram, em menor escala do que em 
períodos anteiroes de igual ou até 
mesmo menor mobilização), elas 
forçaram o movimento no sentido de 
elaborar novas táticas, avançar nas 
suas formas de luta. A principal 
questão colocada era a necessidade de 
globalização e unificaçãc das lutas. 

Vitorias da unificação 
O segundo semestre apresentou 

passos importantissimos nesta direção. 
O primeiro deles foi a greve nacional 
dos bancários, reunindo cerca de 
700.000 grevistas em todo o País. A 
greve, preparada há vários meses, 
surprendeu os patrões e o governo, 
que não contavam com este avanço. 
Com apenas dois dias de duração, teve 
um impacto central na conjuntura, 
reforçado inclusive pelo fato de que as 
campanhas eleitorais já estavam a 
pleno vapor, e o PT foi basicamente o 
único partido que prestou apoio 
irrestrito a esta greve.

A greve dos bancários constistui-se, 
desta forma, num dos principais 
marcos no caminho da globalização 
das lutas. Contudo, manteve um dos 
problemas do período anterior: não 
politizou o movimento no sentido da 
oposição ao governo da Aliança
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Democrática. Não se contrapôs 
abertamente a este governo.

O segundo passo na direção da 
unificação das lutas dos trabalhadores 
foi sem dúvida a Campanha Salarial 
Unificada em São Paulo. Esta iniciou- 
se com uma convocação da CUT e de 
vários sindicatos a ela ligados, além da 
Oposição Metalúrgica de São Paulo. 
Com preendendo as necessidades 
colocadas pela conjuntura, apontou-se 
no rumo da unifcação de quase um 
milhão de trabalhadores em torno de 
três bandeiras: redução da jornada de 
traba lho , reajuste  trim estra l e 
reposição de salários.

DOS TRABALHADORES

No fundamental, a Campanha 
S a la r ia l U n if ic a d a  av an ço u  
principalmente entre metalúrgicos, 
q u ím ico s e p lá s t ic o s , tendo  
repercussões também em outras 
categorias.

A greve conquistou  v itó rias 
importantes, como a redução da 
jornada de trabalho (de forma 
escalonada até um mínimo de 45 horas 
semanais), a garantia da conquista 
anterior já feita de antecipações e uma 
parcela de aumento real de salários. A 
campanha ainda apresentou alguns 
problemas na parte organizativa e de 
m obilização, que se inscrevem 
claramente na própria novidade do 
processo que se desenvolveu (basta 
dizer que a experiência “ mais recente” 
de unificação de campanhas remonta a 
63).

A experiência da frente única
Se as greves do primeiro semestre

apresentam uma característica de 
serem movimentos por sindicatos ou 
por grupos de sindicatos com 
determinada afinidade política (como 
foi o caso da cam panha dos 
metalúrgicos em São paulo, quando 
havia praticamente duas campanhas 
simultâneas, sem uma foma mais 
orgânica de coordenação), as duas 
campanhas citadas anteriormente 
(bancários e CSU) apresentam uma 
diferença fundamental. Mostram na 
prática o que é lutar pela frente única 
dos trabalhadores, o que é construir a 
unidade da luta. Forçando os pelegos e 
reformistas à ação, a partir da própria

mobilização das bases as campanhas 
conseguiram dividi-los ou desmoralizá- 
los (como o caso de Joaquinzão que a 
cada dia dava uma entrevista diferente, 
quase tendo que enfrentar uma 
proposta de demissão de sua própria 
diretoria).

Esta experiência tem um papel 
central, além de obviamente ser um 
fator que permite conquistas mais 
profundas. Mostra efetivamente o que 
é c o n s tru ir  a u n id ad e  dos 
trabalhadores, o que é construir a CUT 
como uma entidade que dá um 
conteúdo de classe a esta unidade.

A próxima rodada de lutas
Partindo destas referências, entende­

mos que a Plenária Nacional da CUT 
terá a tarefa de avançar este processo. 
Os trabalhadores estão mais confiantes 
em suas direções, tanto pela vitória de 
processos de lutas travados como tam­

bém pelos resultados do PT nas elei­
ções.

O governo e a burguesia insistem em 
sua política de controle dos salários 
dos trabalhadores, em sua política de 
pagamento da dívida externa e de sub­
missão ao FMI.

Portanto, é necessário avançar mais, 
partindo da realidade organizativa do 
movimento e das condições dadas pela 
conjuntura.

É necessário que a Plenária assuma a 
proposta de desencadear a nível nacio­
nal uma Campanha Nacional Unifica­
da, que tenha como uma de suas bases 
principais as campanhas salariais do 
primeiro semestre (particularmente no 
Rio Grande do Sul e São Paulo) e a 
continuidade das lutas. Contudo, esta 
campanha não deve ser apenas um so­
matório das campanhas em curso, deve 
ser muito mais que isso. Trata-se de 
uma atividade coordenada a nível na­
cional e a CUT deve desempenhar o 
papel de tomar a iniciativa de desenca­
dear este processo (compreendendo 
que a coordenação do mesmo poderá 
se dar por um fórum mais amplo que a 
própria CUT, na medida em que ou­
tras entidades aceitem participar).

A Campanha Nacional Unificada te- 
ria como seus eixos principais as reivin­
dicações da Campanha Nacional da 
CUT (trimestral, 40 horas, salário de­
semprego e reforma agrária) ligando-se 
à luta contra o pagamento da dívida 
externa e o fim das ingerências do 
FMI, bem como ao processo da consti­
tuinte. Será um momento privilegiado 
de politização do movimento operário. 

Uma proposta
Os passos principais desta campanha 

seriam:
1. Lançamento público da proposta 

pe la  CUT a nível n a c io n a l, 
convocando os sindicalistas ligados à 
CUT que têm campanha no período 
para a confecção de um manifesto- 
convocatória nacional feito a todo o 
movimento, tendo como eixo a 
proposta da campanha (com uma 
convocação explícita obviamente à 
Conclat).

2. A partir deste manifesto seria 
realizada uma reunião nacional dos 
dirigentes ligados à campanha, para 
discutir a pauta e as formas de 
coordenação, que se desdobrariam nos 
vários estados.

3. Ligar esta campanha aos atos e 
atividades contra a dívida externa e o 
FMI, além das atividades que estarão 
sendo desenvolvidas em relação à 
Constituinte.

4. Os processos terão um pique 
especial no período de abril e maio, 
devendo o movimento se preparar pois 
não pode ser descartada a possibilidade 
de haver um processo de greve geral 
colocado como necessidade para o 
avanço da luta.

É importante ter claro que a vitória 
deste processo lançará o movimento 
operário em um novo patamar, dando- 
lhe condições privilegiadas de atuação 
no processo constituinte.
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Eleições dos Metalúrgicos de Porto Alegre

É grande a expectativa 
na vitória da oposição

Por A níonio Carlos Porto Junior

e 2 a 6 de dezembro, ocorrem 
no Rio Grande do Sul aquelas 
que são, sem dúvida, as mais 

importantes eleições sindicais deste pe­
ríodo. Trata-se da renovação da direto­
ria do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Porto Alegre. É um dos maiores sindi­
catos do país e o principal bastião da 
Conclat no estado.

De um lado ahnham-se o peleguismo 
tradicional, um pouco maquiado pelo 
gangstensmo,do MR-8, e, por fim , o 
velho PCB. Nesta tarefa, contam com 
o apoio do PCdoB que, para apoiar a 
Nova República, abandonou a Oposi­
ção Metalúrgica, apostando na divisão 
e lançando chapa própria. Do outro es­
tá o conjunto do movimento sindical 
classista. É a Oposição Metalúrgica — 
chapa 3, apoiada pela CUT.

Participando ativamente de todo o 
processo, o jornal EM TEMPO abre 
suas páginas para que falem os compa­
nheiros da oposição. Nesta edição ou­
vimos Jurandir Damin, candidato a 
presidente; Marilene Teixeira, secretá- 
ria-geral; Efrain Corrêa da Silva, 1° se­
cretário e José Luis Stédile, 2.° tesou­
reiro.

No quadro atual, o que significa a 
eleição para o Sindicato dos Metalúrgi­
cos de Porto Alegre?

Jurandir — Bom, em primeiro lugar, 
a Oposição Metalúrgica — Chapa 3 — 
é um prolongamento da luta da oposi­
ção de 82. Os companheiros que articu­
laram a formação da nossa chapa fo­
ram os que batalharam ativamente na­
quela época, ou como candidatos ou 
como ativistas que sustentavam o tra­
balho nas fábricas. Neste sentido, a 
chapa 3 ê resultado de uma luta que 
vem se consolidando ao longo dos últi­
mos anos no interior das principais fá­
bricas. Isso fez com que este processo 
culminasse com a indicação de nomes 
de companheiros, a partir de reuniões e 
convenções por empresas. O coroa- 
mento disso, foi a convenção final, 
uma reunião aberta e democrática, 
coordenada pela CUT estadual que de­
finiu o programa e os 24 nomes que 
comporiam a chapa.

Estas eleições têm uma importância 
política muito grande. Para o movi­
mento sindical, a vitória da oposição 
metalúrgica vai significar a consolida­
ção definitiva da CUT no Rio Grande 
do Sul pelo peso que este sindicato tem 
e pela extensão de sua base. Mas tam­
bém porque formaremos então um blo­
co unido de cerca de cem mil metalúr­
gicos, da grande Porto Alegre ao Vale 
dos Sinos, o que significa um poder de 
pressão gigantesco. Tem muito minis­

tro e patrão perdendo o sono desde já 
por causa disso. Do ponto de vista 
mais geral, a vitória da Chapa 3 vai de­
monstrar a independência dos traba­
lhadores em relação aos patrões e seu 
governo.

Mas por que duas chapas que se di­
zem de oposição?

Marilane — Na verdade, não exis­
tem duas chapas de oposição. É só dar 
uma olhadinha nos programas. A 1 e a 
2 dizem exatamente a mesma coisa, só 
que com uma linguagem diferente. 
Aliás, eles só não sairam juntos porque 
brigaram na divisão de cargos. As duas 
fazem questão de apoiar este governo 
que está aí.

— As outras chapas dizem que a 
Chapa 3 tem privilegiado a propagan­
da da CUT em detrimento dos interes­
ses da categoria...

Marilane — Bom, prá começar, a 
CUT não está desvinculada das ques­
tões específicas da categoria, muito pe­
lo contrário. Quando se fala em jorna­
da de 40 horas se sabe perfeitamente 
que quem iniciou, quem a desencadeou 
a nível nacional foi a CUT. Quem colo­
cou esta luta para o movimento e fez 
com que sindicatos mais atrasados as­
sumissem foi a Central Única dos Tra­
balhadores. Neste sentido, vincular a 
jornada de 40 horas, a trimestralidade, 
a unificação da data-base com os com­
panheiros do Vale dos Sinos, que são 
anseios indiscutíveis da nossa categoria 
com a construção da CUT, é algo total­
mente natural, uma vez que estas são 
as bandeiras da CUT. Por isso, essa 
acusação ê falsa, ela vem daqueles que 
não pretendem levá-las até o fim para 
não desagradar o Governo.

Stédile — Tanto é assim que cada 
vez mais fica claro que a briga é entre a 
chapa 1, que é a continuação do pele- 
guismo, e a chapa 3, a Oposição Meta­
lúrgica. O pessoal já começa a identifi­
car a 1 e a 2 como a mesma laia. Isso 
apesar de todos terem copiado as rei­
vindicações lançadas pela CUT. Acon­
tece que nós temos a prática mais con- 
seqüente de como levá-las a frente. O 
pessoal da fábrica sabe que só vai se 
conseguir isto com uma luta conjunta, 
com as categorias unidas e, principal­
mente, com o pessoal confiando no 
sindicato. Sem isso, é impossível se 
conseguir as 40 horas ou a trimestrali­
dade. Por isso nós insistimos tanto na 
unificação dos metalúrgicos daqui, de 
Canoas, de S. Leopoldo e de N. Ham­
burgo. Isso nos trará muita força e será 
bem mais fácil garantir as nossas rei­
vindicações. E tudo isso só será possí­
vel com a coordenação da CUT.

Como vocês estão aproveitando o 
período eleitoral para mexer com a es­
trutura sindical?

Jurandir — Entendo que devemos 
ter uma posição firme em relação ao 
desatrelamento do sindicalismo de Es­
tado. Um sindicato livre, independen­
te, com liberdade e autonomia em rela­
ção ao governo e aos partidos políticos 
é fundamental para garantir as con­
quistas dos trabalhadores deste país. 
Nós queremos um sindicato único por 
ramo de produção. Isto quer dizer que 
todo aquele que trabalhe em metalúrgi­
ca, será de sindicato dos metalúrgicos, 
independente de sua profissão: seja ele 
torneiro, motorista, frezador, dese­
nhista ou mecânico, todos eles estarão 
em um mesmo grande sindicato. As­
sim, ao contrário de sindicatos por 
profissão ou fábrica, queremos é o sin­
dicato por ramo de trabalho e por base 
territorial.

Efraim — Este é o caso do setor da 
reparação de veículos. Apesar de tra­
balhador ser igual em qualquer lugar, 
nós estamos sempre numa espécie de 
segundo plano. Muita gente tem nos 
procurado propondo que formássemos 
um sindicato próprio. Nós, que já so­
mos antigos na categoria, temos procu­
rado explicar que isto não é certo, que 
temos de continuar unidos com os 
companheiros da metalurgia. O que 
precisa é mudar a direção do sindicato 
pra que sejam atendidas nossas reivin­
dicações, não é o caso de se criar outro 
sindicato. Precisamos é de um dissidio 
único, de uma diretoria realmente inte­
ressada e acompanhando o nosso se­
tor.

— A partir do lançamento da chapa 
como é que evoluiu a campanha?

Marilane — Uma questão importan­
te é que se amadureceu em termos de 
como se deve fazer uma campanha. As 
próprias lições do movimento sindical, 
o fato de já termos participado de ou­
tras campanhas, tanto concorrendo co­

Oposição vence pelego.
Os trabalhadores ferroviários da 

Central do Brasil comemoram com 
muita satisfação a extraordinária vitó­
ria da chapa 2 — do MUF — Movi­
mento União dos Ferroviários que der­
rotou os pelegos que estavam há mais 
de 20 anos no seu sindicato.

No primeiro escrutínio o pe­
lego manobrou, não soltou as urnas e 
não foi atingido o quorum. Era outu­
bro ainda, mas deu para perceber que a 
chapa 2 tinha vencido. Com esta certe­
za, a Chapa 2 partiu para o segundo 
turno com toda a garra, agora no final 
de novembro.

O sindicato tem uma base espalhada 
em vários estados, sendo a maior con­
centração no Rio de Janeiro e em Juiz 
de Fora (MG). A chapa 2 só perdeu em 
duas urnas (sede do sindicato e outra 
(CBTU) que não colheram 90 votos). A 
votação nas oficinas foi esmagadora e 
o interior foi todo da MUF.

Garra extraordinária
Concorreram quatro chapas. Só a 

chapa 2 não tinha compromisso com a 
antiga diretoria. A chapa 1 teve a cara

mo apoiando (como em S. Leopoldo). 
Isso nos possibilitou grandes avanços, 
tanto internamente nas fábricas como 
externamente em termos de visual e co­
mícios nas portas das empresas. Isso se 
reflete desde a composição da chapa 
até na condução do trabalho de propa­
ganda. É uma chapa baseada nas co­
missões de salário e nas lideranças de 
fábrica. A Oposição já sai com isso 
consolidada, se articulando por reu­
niões por região e por locais de traba­
lho. Além disso, a presença constante 
de cartazes, de adesivos, broches e ca­
misetas fortalece a confiança dos com­
panheiros de que se está fazendo um 
trabalho sério e forte, uma alternativa 
diária, permanente e visível. Tenho 
certeza que avançamos muito. É im­
portante dizer que a diretoria, até ago­
ra, se recusa a encaminhar a resolução 
do nosso congresso que determina que 
seja formada uma comissão eleitoral 
com pessoas indicadas pelas chapas 
concorrentes e a abertura dos arquivos 
para que todos tenham acesso ao ar­
quivo do sindicato.

— Como é que tem sido a porta de 
fábrica, a receptividade do pessoal?

Jurandir — Para dar um exemplo, 
veja o caso dos recentes processos de 
eleições de CIPAs. Na Taurus, um 
companheiro apoiador da Oposição 
Metalúrgica Chapa 3, ao se inscrever 
para a eleição, depois de muitas amea­
ças, foi demitido. Com uma forte pres­
são na porta da fábrica e com o apoio 
da assessoria jurídica, conseguimos 
reintegrá-lo e ele foi eleito com larga 
margem. E esta fábrica era antigamen­
te uma das principais bases da situa­
ção. Na Albarus de Porto Alegre foi a 
mesma coisa, deu chapa 3 dispàrado. 
Na Zivi houve um fato curioso: apesar 
de um processo próprio e tradicional 
da fábrica, fortemente controlado pela 
empresa, a chapa que levava o número 
3 ganhou frouxo.

de pau de se chamar de oposição mas 
foi apoiada por Helio Regato (presi­
dente da Federação e um dos maiores 
pelegos do país), tendo 1750 votos. A 
chapa 3 não disse a que veio e fez um 
pouco mais que 100 votos. A chapa 4 
foi apoiada pelos reformistas e fez 
mais de 1000 votos.

A chapa 2 fez 3499 votos e represen­
ta um movimento construído na luta e 
pela base nos últimos anos. Teve o 
apoio inclusive de antigas lideranças do 
sindicato de antes de 64. Foi uma vitó­
ria de um trabalho acumulado e de 
uma campanha muito bem conduzida, 
com uma direção firme e uma garra ex­
traordinária.

Esta vitória soma uma dinâmica de 
revigoramento do sindicalismo comba­
tivo no Rio de Janeiro. É significativa 
também para estimular e apoiar em es­
pecial as eleições no ano que vem dos 
ferroviários da Leopoldina.

A posse da nova diretoria será no dia 
29 de dezembro. O anúncio de um bom 
ano novo, de novas vitórias. (Da sucur­
sal).

46______ - --------------- ---------------- -------------------- r—:-----------------------— — -----------------------  Dezerçibro de 1985



EM TEMPO:

Dia Continental de Luta contra a Dívida

No Peru e no México, as 
maiores manifestações

Uma reunião de representantes de centrais sindicais lati­
no-americanas realizada na última semana de novembro 

em Montevidéu fe z  um primeiro balanço dos avanços 
da luta contra o pagamento da dívida no continente.

Por Américo Bernardes
A luta contra o pagamento da dívi­

da externa na América Latina avançou 
substancialmente nestes últimos meses. 
O principal fato que reforça a proposta 
de realização de atividades continentais 
(e que atesta a sua real possibilidade) 
foram as manifestações do dia 23 de 
outubro, Dia Continental de Luta con­
tra a Dívida Externa e o FMI.

As piincipais manifestações do dia 
23 de outubro ocorreram no México e 
no Peru. No México, onde o movimen­
to sindical é controlado há dezenas de 
anos por uma poderosa burocracia sin­
dical, subordinada à linha do PRI — 
Partido Revolucionário Institucional, 
que se encontra no poder há mais de 60 
anos — foi realizada uma manifesta­
ção com mais de setenta mil pessoas, 
convocada por dezenas de sindicatos 
que não aceitam o controle da burocra­
cia. No Peru, foi realizada uma mani­
festação com cerca de 25 mil pessoas, 
convocada principalmente pela CGT 
— Peru, a principal central sindical da­
quele país.

Um primeiro balanço

Além de manifestações em vários 
outros países (entre os quais Chile, Bo­
lívia, Colômbia), também houve atos 
importantes na Argentina (convocada 
por setores que divergem da burocracia 
que comanda a CGT, a qual inclusive 
assumiu recentemente a proposta de 
moratória e investigação caso a caso da 
dívida formada principalmente duran­
te a ditadura militar). Já no Uruguai,

onde a central sindical PIT — CNT 
sempre assumiu uma posição mais con- 
seqènte em relação à questão, levando 
a bandeira de não pagamento da dívi­
da, o governo decretou feriado no dia 
23 de outubro, com o claro objetivo de 
esvaziar uma importante manifestação 
no dia 22 de outubro.

No Brasil, aconteceram atividades 
em praticamente todas as capitais e vá­
rias cidades do interior (nos principais 
locais de implantação da CUT). A 
principal manifestação ocorreu no Rio 
de Janeiro, com uma passeata que reu­
niu cerca de seis mil pessoas. Em São 
Paulo, foi realizado um ato público 
com três mil pessoas.

A CUT cumpriu um papel central 
neste processo, garantindo a convoca­
ção dos atos, levando à frente sua pro­
posta e convocando a Conclat e outras 
entidades. Apesar da importância des­
ta luta, a posição da Conclat foi bas­
tante ambígua. Em Belo Horizonte, a 
Conclat não aceitou fazer uma mani­
festação unitária. Em São Paulo, pela 
presença amplamente majoritária de 
ativistas que apoiam a CUT, no ato, 
pode-se ver claramente que a Conclat 
não fez qualquer esforço para garantir 
uma maior participação. Este compor­
tamento pode ser compreendido facil­
mente a partir do fato de que hoje, e 
cada vez mais, a Conclat está controla­
da pelos setores mais pelegos do movi­

i  ti 7 /AútàjpUu i.T,
.✓ v fi c

mento sindical brasileiro (as confedera­
ções detêm o controle de 60% da dire­
ção da Conclat).

Reunião em Montevidéu

Avançando no processo de unificar 
o movimento sindical latino-america­
no, foi realizada uma reunião de cen­
trais durante o 3? Congresso do PIT — 
CNT, no Uruguai. Esta reunião apro­
vou uma declaração assinada pela 
CGT — Argentina, CST — Colômbia, 
CUT — Brasil, CGT — Peru, CTC — 
Cuba, CNT — Chile, COB — Bolivia, 
CPTE — Paraguai (no exílio), além de 
um representante do Sindicato dos 
Trabalhadores da UNAM — México 
(que participou da convocatória do ato 
que se realizou) e das regionais CLAT e 
Cpustal. Esta reunião, realizada no dia 
29 de novembro, também fortaleceu a 
proposta de se realizar um Encontro 
Latino-americano nos próximos meses 
de março ou abril, com data a ser acer­
tada na próxima reunião do Conselho 
Laborai Andino, que será em Lima nos 
dias 18 e 19 de janeiro.

Este quadro fortalece ainda mais a 
proposta que a Executiva Nacional da 
CUT apresentará para a apreciação da 
próxima Plenária Nacional. Nesta pro­
posta, a CUT define um encaminha­
mento a nível continental, que tem dois 
eixos principais: o encontro continen­
tal e a realização de um novo dia unitá­
rio de manifestações na América Lati­
na no próximo 1? de maio.

Também são definidas propostas a 
nível nacional, entre elas um julgamen­
to da dívida externa na abertura dos 
trabalhos legislativos no próximo se­
mestre e a combinação da luta contra a 
dívida externa com as campanhas sala­
riais do primeiro semestre (onde já se 
aponta a proposta de uma campanha 
nacional unificada). Neste processo, a 
campanha será lançada em um ato na­
cional onde participarão os dirigentes 
dos sindicatos que tomarem a iniciativa 
da deflagração da campanha nacional 
unificada.
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EM TEMPO

Carapicuíba - S.P.

Na alimentação, uma experiência 
do movimento de mulheres

Do Movimento de Mulheres pela Alimentação em São Paulo, surge o projeto do leite 
mais barato. Aqui um relato desta experiência em Carapicuiba.

Célia de Souza
Todas as manhãs, quase duas mil 

mulheres comparecem à fila do leite em 
Carapicuíba, município vizinho de São 
Paulo. Ali há sete meses está em fun­
cionamento o projeto do leite natural a 
granel, com a venda deste produto 
20% mais barato à população. Quando 
começou, o projeto atingia uma cama­
da mais carente da população. Hoje, 
com o preço estabelecido em 1.820 e 
1.900 cruzeiros, embora 20% mais ba­
rato que o preço normal, ele já começa 
a ser inviável para este setor.

Este é um dos problemas que vem 
sendo enfrentados neste trabalho ini­
ciado pelo Movimento de Mulheres pe­
la Alimentação em outubro de 84. No 
dia 16 de outubro do ano passado, às 
vésperas de um novo aumento do leite, 
cerca de cem mulheres ligadas aó movi­
mento de mulheres de São Bernardo do 
Campo, Casa da Mulher do Grajaú 
(SP), da Associação e Casa da Mulher 
de Carapicuíba e outras entidades, fi­
zeram uma manifestação na Secretaria 
da Agricultura reivindicando alimentos 
mais baratos e um subsídio especial ao 
leite. Após vários meses de discussão, o 
projeto do leite passou a ser implemen­
tado no Grajaú, São Bernardo e Cara­
picuíba. Nesta época (apenas sete me­
ses atrás) o leite, que agora custa mais 
de 1.800 cruzeiros, era vendido a 600 
cruzeiros.

Realizou-se nos dias 23 e 24 de no­
vembro o 30? congresso da UEE - MG, 
contando com cerca de 500 delegados 
inscritos>_~

Apesar dos setores classistas terem 
obtido maioria no último Conselho de 
Entidades de Base (CEB) da UEE, ge­
rando uma expectativa de que isto se 
repetiría no congresso, este contou 
com uma maioria apertada (cerca de 40 
votos) das forças reformistas. Estes 
aprovaram suas propostas nos pontos 
de lutas educacionais e de conjuntura 
(apoio à comissão de “ alto nível” do 
MEC, 1/5 de participação nos órgãos 
colegiados, apoio à “ Nova República” 
e ao seu “ congresso constituinte” etc.) 
enquanto o conjunto da oposição apre­
sentou uma proposta de combate ao 
governo Sarney e à sua política educa­
cional. No ponto de forma de eleição 
da nova diretoria da UEE, foi aprova­
da a realização de eleições em urna em 
maio de 1986.

O ponto alto do congresso foi a dis­
cussão da forma de eleição da nova di­
retoria da UEE.

Imediatamente após a vitória da pro­
posta de eleição em urna, a mesa (setor 
ligado ao jornal “ Hora do Povo” ), 
“ encerrou”  o congresso, na tentativa 
de através de um golpe permanecer na

Participação crescente
Funcionando em um local obtido 

junto à Cohab de Carapicuíba, onde 
residem cerca de 72 mil pessoas (num 
município de 350 mil habitantes), o 
projeto vinha sendo administrado vo­
luntariamente pela Associação e Casa 
da Mulher, já que a verba destinada 
para o funcionamento era insuficiente. 
Agora, com a renovação do contrato 
entre a Associação e a Secretaria de 
Agricultura, o projeto será tocado sob 
a administração da entidade mas com 
funcionários remunerados e com direi­
tos trabalhistas assegurados.

“ Uma das coisas boas do funciona­
mento do projeto do leite foi a possibi­

Impasse na UEE de minas
Marco Aurélio Crosco

diretoria da entidade até a data das 
eleições, recusando-se a submeter ao 
congresso a questão da nova direção da 
UEE. Por outro lado, o setor do PT 
conhecido como “ PT de massas” , sem 
qualquer preocupação unitária ou com 
a representatividade da diretoria, “ as­
sumiu’^  mesa do congresso já esvazia­
do e “ elegeu” sozinho uma comissão 
para responder pela entidade e encami­
nhar as eleições.

Reconstruir a unidade do 
movimento

O setor ligado ao “ Hora do Povo” 
não surpreende com esta tentativa de 
golpe. Afinal, já é quase rotina esta 
prática por parte dp seus militantes, 
desconhecendo e desrespeitando a de­
mocracia interna do movimento estu­
dantil.

Já os companheiros do “ PT de mas­
sas” aproveitaram-se do tumulto cria­
do pela antiga diretoria da VEE para 
“ eleger” uma comissão que não tem 
representatividade e nem é reconhecida 
pelo restante das forças que atuam no 
movimento estudantil mineiro. Res­
ponderam ao golpe com outro golpe, 
aproveitando-se das circunstâncias pa­
ra implementar uma política que privi­

lidade que tivemos de um maior conta­
to com mulheres. Este sempre foi o ob­
jetivo principal da entidade. Por outro 
lado, o projeto vem tomando um tem­
po imenso, com constantes reuniões na 
Secretaria.” Quem avalia os primeiros 
resultados desta experiência é Neuza 
Cordeiro, presidente da Associação de 
Mulheres de Carapicuíba. Diariamen­
te, Neuza levanta às 4 horas da manhã 
e vai para o posto do leite onde traba­
lha até o meio dia. Várias tardes da se­
mana ela destina às reuniões que cons­
tantemente são realizadas junto à Se­
cretaria.

Fora destas atividades ela ainda tem 
que dar conta da casa, dos filhos e das

legia a divisão das entidades estudan­
tis.

Hoje o movimento estudantil minei­
ro possui uma entidade unitária, a 
UEE, mas não existe quem responda 
por ela. Nem a antiga diretoria (que en­
cerrou o mandato) nem a comissão 
“ eleita” tem representatividade e legi­
timidade para se dizer direção da UEE 
- MG. A questão central neste momen­
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outras atividades da Associação que já 
encampou algumas lutas como o movi­
mento de saúde, dos mutuários e vem 
realizando atividades com as mulheres 
da fila do leite. Algumas destas ativida­
des, que tem trazido mais mulheres à 
participação política, são os cursos rea­
lizados aos sábados na sede da Asso­
ciação. Cursos que falam da sexualida­
de e saúde da mulher à culinária. E en­
quanto se preparam para transformar 
a entidade em uma verdadeira Casa da 
Mulher “ com tudo o que temos direi­
tos” , a reivindicação de alimentos a 
preços mais baratos prossegue, descar­
tando hipóteses como “ sacolão” , “ va- 
rejão” , que não dispensam nunca a 
presença do “ atravessador maior” que 
é a Ceagesp e que vem implementando 
este tipo de venda.

Bons resultados 
De todas estas atividades, o melhor 

resultado, na avaliação de Neuza, tem 
sido a penetração da entidade na cida­
de. Além disto, como militante do PT, 
ela ressalta a importância deste traba­
lho específico de mulheres. Membro do 
Diretório do PT de Carapicuíba (a ci­
dade tem dois vereadores eleitos pelo 
partido) ela afirma que o trabalho e as 
lutas da Associação vêm contando com 
o apoio de todos os militantes do parti­
do, que consideram importante a am­
pliação deste espaço conseguido pelas 
mulheres em seu movimento.

to é reconstruir a unidade do movimen­
to estudantil em Minas Gerais, funda­
mental para o desenvolvimento da luta 
dos estudantes. E o único encaminha­
mento que pode superar o impasse 
criado é a convocação, pelos DCE’s do 
estado, de um conselho estadual de en­
tidades, em que seja definido o proces­
so eleitoral e a direção da UEE até a 
realização das eleições.
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EM TEMPO

Nicaragua

O direito a defender 
a revolução

No dia 15 de outubro, o presidente da Nicaragua, 
Daniel Ortega, anunciou a decretação do estado de 

emergência no país, promovendo a suspensão de várias 
garantias constitucionais.

A medida fo i  acompanhada da retomada vigorosa de 
uma campanha de calúnias contra o governo sandinista.

O porta-voz da Casa Branca, afirmou que a medida 
confirmava a linha totalitária do sandinismo. No Brasil, 

o ato do presidente da Nicaragua fo i tema de vários 
editoriais da imprensa burguesa, invariavelmente no 

mesmo tom.
A decretação do estado de emergência em um país 

agredido pela guerra que lhe é movida pelo governo
Reagan é, na verdade, um ato em defesa da soberania e 

da continuidade do processo revolucionário.
Nas próximas semanas começarão a 

chegar a Honduras os créditos de guer­
ra aprovados pelo Congresso norte- 
americano a favor da contra-revolução 
nicaraguense. Isso significa uma nova 
ofensiva da guerra de desgaste que os 
Estados Unidos mantêm contra a Nica­
rágua. Ante tais circunstancias e em 
pleno exercício de sua soberania, o go­
verno nicaraguense restabeleceu o esta­
do de emergência. Este havia sido sus­
penso no verão do ano passado para 
facilitar as eleições presidenciais de no­
vembro.

A guerra contra a hierarquia 
católica e a cúpula empresarial

A guerra que a contra-revolução 
mantém a partir de Honduras é o resul­
tado de uma decisão do governo norte- 
americano e se mantém pelo desejo ex­
presso deste. A posição sandinista para 
chegar a um acordo de paz é muito cla­
ra: parem a agressão e então negociare­
mos. Nenhuma outra alternativa é 
aceitável.

Com a guerra contra-revolucionária, 
o governo norte-americano busca des­
gastar a revolução e gerar severas ten­
sões sociais.

Do ponto de vista militar, a contra- 
revolução não conseguiu avançar subs­
tancialmente devido ao limite traçado 
pelos sandinistas. Mas o prolongamen­
to da guerra faz com que uma parte da 
população veja como necessário algum 
tipo de negociação política com a 
contra-revolução. Por outro lado, os 
problemas de consumo, de tranporte e 
o agravamento das dificuldades so­
ciais, sobretudo nas cidades, criam um 
ambiente favorável para o desenvolvi­
m ento  das idé ias  c o n tra -  
revolucionárias.

Como diz o ministro do Interior da 
Nicarágua, o companheiro Tomaz 
Borge na edição da revista Pensamien- 
to Proprio de junho e julho de 1985: 
“ a propaganda reacionária, que se 
identifica em muitos aspectos com a 
propaganda contra-revolucionária, 
conseguiu que um setor não majoritá­
rio mas importante da população con­
sidere positivo um diálogo com a 
contra-revolução” ; além disso, como o 
mesmo Borge indica, ‘‘nas zonas de

giierra tem que se levar em conta que é 
muito importante a força e o símbolo 
da força militar. Quer dizer, uma uni­
dade inimiga que chegue bem armada e 
com algum discurso demagógico, pode 
confundir seriamente a população. Em 
troca, uma unidade nossa (sandinista) 
pode cometer graves erros se não leva 
em conta este fator” .

Por outro lado, os partidos tradicio­
nais da burguesia, fortemente dividi­
dos e com um peso social muito desi­
gual, não conseguiram apresentar uma 
alternativa com credibilidade ao sandi­
nismo. Por isso, tem sido a hierarquia 
católica encabeçada pelo agora cardeal 
Miguel Obando y Bravo quem trata de 
canalizar o protesto anti-sartdinista que 
a guerra da contra-revolução procura 
gerar.

As maiores manifestações contra o 
sandinismo têm sido organizadas com 
o apoio da Igreja — como ocorreu 
quando dos atos violentos que se pro­
duziram durante a chegada de Monse­
nhor Obando na Nicarágua, após ter 
celebrado uma missa em Miame a qual 
compareceram os principais chefes da 
contra-revolução.

A nova o fen s iv a  c o n tra -  
revolucionária foi concebida nesta oca­
sião para ser acompanhada por movi­

onze mil assassinados pelo terrorismo ianque,

A magnitude da agressão
Na sua conferência diante da Organização das Nações Uni­

das (ONU) no dia 21 de outubro, o presidente nicaraguense 
Daniel Ortega fez um balanço das dimensões que alcançou a 
guerra de agressão norte-americaana. Ortega assinalou que de 
1980 até 4 de setembro passado, as forças tarefas e os coman­
dos da CIA assassinaram 3652 civis, 146 dos quais eram mu­
lheres e 210 crianças menores de doze anos. Além disso, a 
contra-revolução feriu 4039 pessoas e sequestrou outra 5232.

Por causa da guerra, 240 mil nicaraguenses perderam suas 
casas e 7582 crianças ficaram órfãs. Nas áreas rurais, assina­
lou o presidente Ortega, os contra-revolucionários mataram 
7.599 pessoas e os feridos sobem a 1.386.

Como disse o companheiro Ortega, se os Estados Unidos 
estivessem pagando um custo proporcional à sua população 
na guerra contra a Nicarágua, uma quantidade de baixas des­
ta magnitude — que chega já a onze mil mortos — equivalería 
a uma cifra muito superior aos norte-americanos mortos na 
guerra do Vietnam e três vezes mais baixas que os Estados 
Unidos tiveram na segunda guerra mundial.

Daniet Ortega, presidente da Nicarágua

mentos nas cidades. Com este fim, a 
hierarquia da Igreja vinha distribuindo 
panfletos ilegais em aberta provoca­
ção. O estado de emergência permite à 
revolução sandinista deter estas mano­
bras que visam a abertura de uma fren­
te política interna da contra-revolução. 

As reivindicações dos 
trabalhadores e da ultra 

esquerda
No dia anterior à entrada em vigor 

do estado de emergência se discutiu na 
Assembléia Nacional - onde participam 
a frente sandinista, outros partidos de 
esquerda e alguns da burguesia - o pro­
blema dos abonos salariais de fim de 
ano.

A frente Sandinista defendeu que se 
concedessem abonos salariais apenas 
para os que recebessem 12.700 córdo- 
bas (70% dos trabalhadores nicara- 
guenses). Os partidos da burguesia - e 
os próprios empresários através de seus 
organismos - assim como o Partido 
Comunista da Nicarágua (PCd e N) e o 
Partido Socialista Nicaraguense (PSN) 
se opuseram. Defenderam que deveria 
se pagar os abonos a todos os assalaria­
dos. O PC da N, convocou os sindica­
tos que dirige à greve, exatamente no 
dia em que entrou em vigor o estado de 
emergência.

Os empresários, que nestas ocasiões 
barganham até o infinito as demandas 
dos trabalhadores se mostravam agora 
muito generosos. A esquerda estalinis- 
ta, por sua vez, tão propensa aos com­
promissos em outras épocas, se mos­
trava intransigentemente obreirista.

Mas os argumentos dos dois polos 
anti-sandinistas eram puramente de­
magógicos. O teto proposto - necessá­
rio diante da atual situação econômica

— partia do fato de que a maioria dos 
trabalhadores nicaraguenses ganham 
salários muito baixos, inferiores ao te­
to proposto. Consequentemente, os 
mais desfavorecidos receberiam inte­
gralmente seu abono. Os estratos supe­
riores seriam os mais afetados. Mas o 
PC da N e o PSN simplesmente igno­
ram as dificuldades da revolução para 
retirar proveito próprio. Sua atitude é 
totalmente irresponsável ainda que 
coerente com sua posição política.

Tornou-se um lugar comum na im­
prensa e nos meios de comunicação ca­
pitalistas referir-se à falta de liberdade 
de imprensa que existe hoje na Nicará­
gua. Ninguém diz que La Prensa (o 
principal jornal da oposição burguesa 
na Nicarágua) continua sendo publica­
do todos os dias. No início do estado 
de emergência, estas foram as manche­
tes de primeira página: “ Garantias sus­
pensas; partidos políticos poderão ser 
afetados; explicam alcance das medi­
das” , um pouco mais abaixo: “ 50? 
aniversário das leis nazifascistas” .

Além de ser um bom jornalismo do 
ponto de vista técnico, se distingue cla­
ramente o estilo de guerra psicológica 
que a CIA pratica em toda a América 
Latina. O estado de emergência se rela­
ciona com o fascismo, com a violação 
despótica e sistemática do estado de di­
reito e não com a defesa de uma revo­
lução que a guerra já cobrou onze mil 
vidas. A revolução é uma 
forma de ditadura, pois deve afetar os 
poderosos e elevar os de baixo. A revo­
lução, para sua própria sobrevivência, 
precisa das liberdades públicas. Mas 
diante da agressão tem direito a defen­
der-se da melhor forma possível.
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Cultura EM TEMPO
Rádios Livres I

Os posseiros do ar
Suas armas são apenas o prazer, a vontade de comunicar e a necessidade de ampliar os es­
paços de produção da informação e da cultura. Eles estão invadindo os ares poluídos de 
São Paulo com suas ondas: são as rádios livres, cerca de dez já  atuando na cidade, mais de 
trinta em projeto. EM  TEMPO publica aqui a primeira parte de um longo bate-papo com 
Cinderela, da Rádio Xiliq, Cachoeira, da Rádio Tereza e Edu, da Livre Gravidade.

O que representa a Rádio Xiliq para 
o movimento das rádios livres?

Cinderela — É mentira dizer, como 
têm feito, que a Xiliq é a primeira rá­
dio livre que existiu no Brasil. Houve 
várias experiências, como em Soroca­
ba, onde no verão de 82 pintaram 42 
rádios, todas de grupos de jovens. Daí, 
a grande imprensa divulgou, o Dentei 
passou lá, deu uma assustadinha e o 
pessoal desligou. Depois que a gente 
aqui em São Paulo começou, eles vol­
taram a transmitir. E tem várias emis­
sões pelos cantões e cantinhos do país 
que aconteceram, que desapareceram 
depois. A diferença com a Xiliq, ou 
com as pessoas que começaram a Xiliq 
é que elas tinham a intenção de promo­
ver uma discussão não só através da 
sua rádio, mas uma mobilização para 
que as pessoas tomassem consciência 
de que fazer rádio é como fazer um jor­
nal. Todo mundo tem possibilidade de 
fazer um jornal. Por que não se ocupa 
o espaço do rádio também? Hoje não ê 
crime fazer jornal, por que é crime 
montar rádio?

Edu — Isso é uma questão interes­
sante: em qualquer democracia liberal, 
a legislação sobre a imprensa escrita é 
muito mais liberal do que em relação à 
rádio e à TV.

Cinderela -  E isso não é à-toa, por­
que a rádio tem uma rapidez em que a 
notícia mal chegou, já está sendo divul­

gada, sem elaboração. O jornal é dife­
rente, tem todo um processo.

Edu — Mais do que isso: a rádio pe­
ga analfabeto, a rádio você pode ouvir 
enquanto está fazendo outra coisa, en­
quanto está trampando. No caso, por 
exemplo, dos sindicatos, a rádio não só 
pode mandar notícia de uma coisa que 
está acontecendo, como pode agitar, 
criar o fato: “ A passeata está aconte­
cendo, vamos lá, desce aí.”

Volta lá na história da Xiliq ... 
Cinderela — Algumas pessoas ti­

nham vivenciado esta experiência fora, 
na Itália e na França, principalmente, 
estavam querendo fazer aqui. O pri­
meiro problema era transcrever o es­
quema do transmissor prás peças que 
se compra aí na Rua Santa Efigênia. 
Não adiantava importar uma rádio, 
não teria como outras pessoas cons­
truírem. Isso demorou uns quatro 
anos, entre ânimos e desânimos. Afi­
nal, no início deste ano encontramos 
um técnico — o nosso santo — e em 
quatro meses ele construiu o transmis­
sor.

E a Rádio Tereza, como começou? 
Cachoeira — A idéia de ampliar a 

comunicação é antiga, este é o nosso 
trabalho no sindicato dos bancários: 
fazer o sindicato na rua. Afinal, são 50

mil bancários aqui no centro. Assim, 
nossa proposta tem sido ocupar o cen­
tro com shows, comícios, atividades de 
formação sindical. Começamos com o 
teatro de rua, mas sentíamos que as 
pessoas do alto dos prédios também 
queriam ouvir e então montamos a Rá­
dio no Ar, a primeira rádio ao vivo e a 
cores, que éramos nós com o equipa­
mento de som do sindicato agitando es­
te centro da cidade. Esse nosso som foi 
o primeiro grande som de sindicato. 
Hoje temos uma enxurrada de carros 
de som, o movimento sindical sentiu 
que tem de ser por aí. Mas isso levou 
quatro anos e foi junto também com o 
desenvolvimento do próprio movimen­
to sindical, é claro. Se você tem uma 
proposta de movimento de massa, você 
tem que ter como se comunicar com a 
massa. Isso vai dar na rádio, na TV, no 
telão e no vídeo. A imprensa, a nível de 
massa, teve seu auge no Brasil na déca­
da de 40. Hoje nosso potencial não po­
de mais estar todo jogado na palavra 
escrita. A idéia da rádio pintou durante 
a última greve dos bancários, com a. 
Xiliq transmitindo ao vivo uma assem­
bléia. Imagina o Comando de Greve 
com um transmissor e a gente orientan­
do todo mundo prá levar seus radi- 
nhos! Facilitaria demais a informação, 
impedir os boatos, centralizar o co­
mando. Isso ouriçou a gente a viabili­
zar este meio. -

Qual a relação da Rádio Tereza com 
o Sindicato dos Bancários?

Cachoeira — Nós somos militantes e 
funcionários do sindicato. A gente 
achou por bem fazer tudo isso indepen­
dentemente do sindicato prá ser mais 
rápido, ocupar este espaço. A grana 
tem saído do nosso bolso. Temos toda 
uma relação com o movimento sindical 
porque é neste meio que vivemos, é o 
meio em que a gente batalha enquanto 
indivíduos e queremos que a nossa ex­
pressão esteja a serviço dessa luta.

Como pode se dar isso?
Cachoeira — Além de tudo que eu já 

mencionei, tem a questão do isolamen­
to. O sindicato não é só de sua catego­
ria, é preciso quebrar este isolamento, 
imposto pela estrutura sindical. Hoje 
quem lê o jornalzinho do sindicato é só 
o trabalhador daquela categoria. É

preciso ampliar para a população. A 
rádio, a TV, todo este trabalho que de­
senvolvemos aqui no centro vem por is­
so. O sistema tenta isolar as lutas sindi­
cais, de categorias e a gente tem que fa­
zer as ligações com o todo, com o dia- 
a-dia.

Cinderela — E tem a questão da gra­
na. Outro dia eu brinquei com um diri­
gente sindical que estava com um mon­
te de panfletos na mão: “ Em cruzeiros, 
quanto você tem aí de panfletos na sua 
mão?” Se o cara gastou um milhão, 
com esse dinheiro a gente compraria as 
peças de um transmissor e você poderia 
falar eternamente, prá quem quiser, 
sem precisar ficar distribuindo aqui, ali 
e ali. Não é a toa que na América Lati­
na tem mil experiências dessas, que eu 
acho que agora está começando a pin­
tar aqui no Brasil. Essa dos bancários 
vai ser um canal. Tem outro projeto — 
eu fui uma das pessoas que escreveu — 
que está sendo discutido: uma rádio do 
PT, que viria no sentido de você se co­
municar com toda a franja, todo o elei­
torado e simpatizantes que o PT ga­
nhou nesta campanha para a prefeitu­
ra. Se o Sarneizão tem lá a hora do pé 
da rádio, o Lula falaria no coração dos 
ouvidos. Um pouco como experiência 
para essa rádio grande do PT, já está 
no ar a rádio Estrela Sobe, do diretório 
do PT de Perdizes.

Edu — De onde apareceu a “ Se Li­
gue Suplicy” ?

Cinderela — Foi um pessoal ligado à 
Xiliq e outros não ligados, que forma­
ram duas “ Se ligue Suplicy” durante a 
campanha eleitoral, não foi uma inicia­
tiva de dentro do PT.

Quantos grupos existem hoje e como 
eles se relacionam entre si?

Cinderela — São trinta grupos que 
estão com projetos em andamento. A 
dimensão que este movimento tem to­
mado é uma coisa fantástica. Essa se­
mana me ligou uma voz de garoto: 
“ Você é que faz rádio pirata? E que o 
meu professor é amigo seu e ele disse 
que se a gente queria fazer um trans­
missor tinha que falar com você.” Nós 
temos uma cooperativa das Rádios Li­
vres que está ainda se estruturando. 
Ela mantém um técnico assalariado só 
para construir rádio e está aberta para

todo mundo que queira construir rá­
dio, para socializar os problemas, para 
solidariedade em caso de repressão e 
para começarmos a construir uma ética 
das rádios livres, quer dizer, a normati- 
zação, se houver, tem que vir da gente.

Cachoeira — A gente tem necessida­
de de fazer crescer um movimento em 
torno das rádios para que tenha reper­
cussão. Senão fica uma experiência iso­
lada e não vai ajudar a colocar um no­
vo meio de comunicação nas mãos do 
trabalhador. A cooperativa é funda­
mental para criar esse movimento: ela 
deverá discutir formas, linguagens, dis­
cutir o rádio, fazer coisas conjuntas, 
até uma atuação conjunta em proces­
sos de greve, movimentos, uma “ ca­
deia livre” .

Se ligue Pirata onde e quando ouvir
Rádio Tereza (operando a partir do final de novembro 85)
FM 107 — 12:00 às 12.30H — Centro de São Paulo
Rádio Xiliq
FM 106.4 — Perdizes, Sumaré, Higienópolis, Lapa e região das 18:00 às 22:OOH, duran­
te a semana
Rádio Ilapso
FM 87 — Pinheiros, Lapa, Vila Madalena sábados à noite
Rádio Tomada
RTTT, Rede Totó Ternura de Telecomunicações
Coquetel Molotov
Irip
FM 107.2 alternam-se durante a semana das 18:00 às 20:00H 
Pinheiros, Vila Madalena, Butantã, Cidade Jardim, Ibirapuera e Brooklin.
Rádio Estrela Sobe
FM 106.4 — Perdizes, Sumaré, Higienópolis, Lapa e Região.
Contatos com a cooperativa das Rádios Livres: toda quarta-feira à noite na Rua Monte 
Alegre,-n? 984, Perdizes.

Cinderela — Nem todas as rádios 
que existem estão na cooperativa: nesta 
eleição eu tive notícia de uma rádio ja- 
nista, sei de uma rádio em Santo An­
dré, etc. Tem uma rádio ligada aos mo­
vimentos de ocupação de terras, em Er- 
melino Matarazzo, que já estava mon­
tada antes da Xiliq. Primeiro eles fa­
ziam um jornal, mas como a maioria 
do pessoal não sabe ler, eles começa­
ram a usar um serviço de alto-falantes. 
Só que quando venta, o som do alto- 
falante vai prá dois, três quilômetros e 
ali mesmo ninguém escuta nada. Então 
eles montaram uma rádio.

E o que costuma ir para o ar?
Cinderela — Na Xiliq vai de tudo. 

Tem grupos que assumem fazer um dia 
na semana e então você não tem uma 
coisa delimitada, não tem reuniões ge­
rais prá dizer o que vai acontecer. São 
os grupos autônomos que decidem. Eu 
sei o que vai acontecer no meu progra­
ma, ou ouço direto, pelo rádio. Um 
exemplo pode ser um programa do 
Projeto ítaca: eles foram à festa do Jâ­
nio, na Av. Paulista e começaram a 
perguntar para as pessoas porque elas 
eram janistas, o que é o comunismo. E 
eles editaram no meio das falações 
aquela música “ delírio, delírio” .

Cachoeira — A nossa linguagem na 
Tereza está muito voltada para o lúdi­
co: este não é um país sério. Também 
queremos trabalhar com o jornalismo 
comparativo, a diversidade de fontes 
de informação, quem está falando o 
quê. Nosso objetivo é retratar tudo o 
que acontece neste centrão de São Pau­
lo, fazendo entrevistas com os traba­
lhadores, artistas, transeuntes, trom- 
badinhas. Muita MPB, rádio novelas, 
crítica e humor. Nao temos tempo pro­
fissional para dedicar à rádio, por isso 
pretendemos andar o tempo todo cõm 
o nosso gravadorzinho, cada um sendo 
um repórter onde estiver.


